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EDITAL DE LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS

UASG 926119 - SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE - GDF

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 178/2022 – SES/DF

CNPJ: 00.394.700/0001-08   INSCRIÇÃO ESTADUAL: 07.329.505/001-89

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO POR ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO : MENOR PREÇO POR ITEM

ADJUDICAÇÃO: POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO

ESTIMATIVA GERAL: CARÁTER SIGILOSO

PROCESSO Nº: 00060-00501031/2018-05

OBJETO: Aquisição de Instrumentais cirúrgicos para o Banco de Olhos da Secretaria de Estado de Saúde  em sistema de registro de preços para
atender a demanda da Secretaria de Saúde – DF, conforme especificações e quan�ta�vos constantes no Anexo I do Edital. 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP

Item Código
SES

Código
BR Descrição Unidade de

Fornecimento Quan�dade

1 17170 467838

PINÇA KELLY CURVA 140MM. Aplicação (finalidade): Apreensão e Hemostasia; pinçamento e dissecção de
tecidos e estruturas delicadas. Material/Composição: Aço inoxidável 420 AISI, Tamanho: 140 mm.
Caracterís�cas Adicionais: A pinça deverá ter as pontas delicadas e as serrilhas precisas para fazer
adequadamente as hemostasias. A cremalheira deverá ter um funcionamento suave e progressivo, sem
trancos e sem escapar com facilidade. O encaixe não deverá ser muito justo, a ponto de dificultar a abertura e
o fechamento da peça, mas também não poderá ser muito folgado, a ponto de dificultar a apreensão dos
tecidos. Os encaixes não deverão ter buracos, ou frestas que possam acumular detritos provocando manchas
e/ou corrosão. As pinças não poderão ter cantos vivos, que possam ferir os pacientes, ou cortar as luvas dos
cirurgiões. O funcionamento geral da peça deverá ser suave, sem raspar no encaixe, sem machucar os dedos, e
o polimento deverá ser o mais perfeito possível. O tratamento térmico deverá ser integral a fim de conferir às
peças a dureza e flexibilidades necessárias ao seu desempenho. As pinças deverão ser as mais leves possíveis.
Cada peça deverá ter uma gravação a laser com clara iden�ficação do fabricante e código/lote de iden�ficação
da data de fabricação, iniciais da ins�tuição (SES-DF). Processo de Esterilização: não estéril, realizar
esterilização em autoclave, material cirúrgico reu�lizável. Prazo de validade: indeterminado. Embalagem
individual.

Unidade 20

2 203012 439214

CUBA RIM DE AÇO INOXIDÁVEL MEDINDO 26X12X740ML. Aplicação (finalidade): armazenar
temporariamente soluções an�ssép�cas para assepsia cirúrgica. Material/Composição: Aço inoxidável AISI.
Tamanho: 260ml x 120mm, 700 ml – cuba rim medindo 26x12x740ml. Caracterís�cas adicionais: forma de rim,
super�cies arredondas. A peça deverá apresentar um bom acabamento superficial e ser adequada ao trabalho
a que se des�na. O material deverá ter tratamento térmico integral a fim de a�ngir a dureza adequada a um
perfeito desempenho. O polimento deverá ser isento de buracos ou defeitos superficiais que possam provocar
manchas ou corrosão. Cada peça deverá ter uma gravação a laser com clara iden�ficação do fabricante e
código / lote de iden�ficação da data de fabricação, iniciais da ins�tuição (SES-DF). Processo de Esterilização:
não estéril, realizar esterilização em autoclave, material cirúrgico reu�lizável. Prazo de validade:
indeterminado. Embalagem individual.

Unidade 20

3 15256 467996 PINÇA DISSECÇÃO DENTE DE RATO 140MM. Aplicação (finalidade): apreensão/fixação dos tecidos durante
sutura ou divulsão. Composição: Aço inoxidável 420 AISI. Tamanho: 140 mm. Caracterís�cas adicionais: A pinça
deverá ter as pontas delicadas, com bom acabamento a fim de evitar cantos vivos cortantes. Os dentes de rato
deverão ter encaixes adequados. A pressão da mola da peça deverá estar de acordo com sua finalidade de uso,
não podendo ser muito dura dificultando a pressão nem muito mole de modo que não se consiga a pega
adequada. O peso deverá ser o menor possível e o polímero isento de buracos ou defeitos superficiais que
possam provocar manchas ou corrosão. A solda na parte traseira deverá ter acabamento perfeito liso, sem
buracos para acúmulo de detritos. A qualidade da solda deverá ser adequada para que as duas partes não
soltem durante os processos usuais de esterilização. O tratamento térmico deverá ser integral a fim de conferir
as peças a dureza e flexibilidade necessárias ao seu desempenho. Cada peça deverá ter uma gravação a laser

Unidade 30

http://www.sei.df.gov.br/


com clara iden�ficação do fabricante e código/lote de iden�ficação da data de fabricação, iniciais da ins�tuição
(SES-DF). Embalagem individual.

4 19581 308418

BLEFAROSTATO ARAME ADULTO – BLEFAROSTATO BARRAQUER COM HASTE DE 15MM COMPOSTO EM AÇO
INOXIDÁVEL 304. Aplicação (finalidade): Manter as pálpebras abertas e expor o globo ocular durante
procedimentos o�almológicos. Composição: Aço inoxidável 304. Tamanho/Capacidade: 15mm. Caracterís�cas
adicionais: modelo Barraquer, tamanho adulto. Processo de Esterilização: não estéril, realizar esterilização em
autoclave, material cirúrgico reu�lizável. Prazo de validade: indeterminado. Embalagem individual.

Unidade 80

5 203010 439208

CUBA REDONDA, Aplicação: Recipiente para soluções. Material: Aço inoxidável AISI, Tamanho: 150 ml,
Caracterís�cas adicionais: A peça deverá apresentar um bom acabamento superficial e ser adequada ao
trabalho a que se des�na. O material deverá ter tratamento térmico integral a fim de a�ngir a dureza
adequada a um perfeito desempenho. O polimento deverá ser isento de buracos ou defeitos superficiais que
possam provocar manchas ou corrosão. Cada peça deverá ter uma gravação a laser com clara iden�ficação do
fabricante e código / lote de iden�ficação da data de fabricação, iniciais da ins�tuição (SES-DF). Embalagem
individual. Não estéril, Forma de apresentação: Unidade. Prazo de validade: Indeterminado.

Unidade 20

6 35767 440141

BANDEJA DE AÇO INOXIDÁVEL RETANGULAR. Aplicação (finalidade): bandeja para armazenar instrumentais.
Composição Material: aço inoxidável, sem tampa. Tamanho: 30x20x4cm. Caracterís�cas adicionais: deve
possuir resistência a diversos processos de desinfecção e esterilização; isenta de rebarbas. O peso deverá ser o
menor possível e o polimento isento de buracos ou defeitos superficiais que possam provocar manchas ou
corrosão. A peça deverá ter uma gravação com clara iden�ficação do fabricante, iniciais da ins�tuição (SES-DF)
e o código/lote de iden�ficação da data de fabricação.Processo de Esterilização: não estéril, realizar
esterilização em autoclave, material cirúrgico reu�lizável. Prazo de validade: indeterminado. Embalagem
individual.

Unidade 20

7 30306 483142

GANCHO PARA MÚSCULO JAMENSON “G” – GANCHO PARA MÚSCULO MODELO JAMENSON 127MM DE
COMPRIMENTO COM PONTA DE 8X1,3MM COMPOSTO EM AÇO INOXIDÁVEL 304. Aplicação (finalidade):
Microcirurgia o�almológica em olhos humanos; isolar os músculos que sustentam o globo ocular na cavidade
orbitária. Material/Composição: Aço inoxidável. Tamanho/Capacidade: 127 mm de comprimento com ponta
de 8x1,3 mm. Caracterís�cas adicionais: modelo Jamenson Grande, preciso, delicado, seguro, resistente,
autoclavável, com acabamento primoroso. Processo de Esterilização: não estéril, realizar esterilização em
autoclave, material cirúrgico reu�lizável. Prazo de validade: indeterminado. Embalagem individual.

Unidade 20

8 203068 467744

PINÇA DISSECÇÃO ANATÔMICA 120MM – SERRILHADA. Aplicação (finalidade): Hemostá�ca; segurar tecidos
delicados durante dissecção/ mobilização. Material/Composição: Aço inoxidável 420. Tamanho: 12 cm.
Caracterís�cas adicionais: Pinça anatômica dissecção com serrilha. A pinça deverá ter as pontas delicadas, com
bom acabamento a fim de evitar cantos vivos cortantes. A serrilha deverá ter encaixes adequados. A pressão
da mola da peça deverá estar de acordo com sua finalidade de uso, não podendo ser muito dura dificultando a
pressão, nem muito mole de modo que não se consiga a pega adequada. O peso deverá ser o menor possível e
o polimento isento de buracos ou defeitos superficiais que possam provocar manchas ou corrosão. A solda na
parte traseira deverá ter acabamento perfeito, liso, sem buracos para acúmulo de detritos. A qualidade da
solda deverá ser adequada para que as duas partes não soltem durante os processos usuais de esterilização. O
tratamento térmico deverá ser integral a fim de conferir às peças a dureza e flexibilidades necessárias ao seu
desempenho. Cada peça deverá ter uma gravação a laser com clara iden�ficação do fabricante e código/lote
de iden�ficação da data de fabricação, iniciais da ins�tuição (SES-DF). Processo de Esterilização: não estéril,
realizar esterilização em autoclave, material cirúrgico reu�lizável. Prazo de validade: indeterminado.
Embalagem individual.

Unidade 20

9 27628 471145

PORTA AGULHA MAYO HEGAR SEM VÍDEA 140 MM. Aplicação: Fixação da agulha em sutura de tecidos.
Material: Aço inoxidável AISI 420, tamanho: 140 mm, modelo Mayo Hegar 14 cm. Caracterís�cas: As pontas
deverão ser bem delicadas, com bom acabamento. A peça não deverá apresentar buracos, frestas ou folga no
encaixe. A cremalheira deverá ter um funcionamento suave e progressivo, sem trancos e sem escapar com
facilidade. O funcionamento geral da peça deverá ser suave, sem raspar no encaixe, sem machucar os dedos e
o polimento deverá ser o mais perfeito possível, naturalmente compa�vel com a aplicação a qual se des�na o
instrumento. Quando se tratar de porta-agulha com pas�lha de tungstênio: - a junção entre a pas�lha e o
porta-agulha não deverá apresentar poros, nem falhas; - a pas�lha de tungstênio não poderá descolar do
porta-agulha com facilidade; - apresentar os anéis dourados para iden�ficar que se tratam de porta-agulha
com pas�lha de tungstênio. Cada peça deverá ter uma gravação a laser com clara iden�ficação do fabricante e
código / lote de iden�ficação da data de fabricação, iniciais da ins�tuição (SES-DF). Embalagem individual.
Processo de esterilização: Não estéril; material cirúrgico reu�lizável, esterilizável em autoclave. Forma de
apresentação: Unidade, Prazo de validade: Indeterminado.

Unidade 40

10 18472 471722
TESOURA CASTROVEIJO PARA CIRURGIA OFTALMOLÓGICA. Aplicação (finalidade): cortar tecidos delicados em
microcirurgia. Material: Aço inoxidável 420. Tamanho: 110 mm. Processo de Esterilização: Não estéril; Material
cirúrgico reu�lizável, esterilizável em autoclave. Embalagem individual. Prazo de validade: indeterminado.

Unidade 40

11 200653 471480
TESOURA CURVA MAYO-STILLE 120 MM. Material: aço inoxidável 420. Aplicação: uso geral, instrumento de
corte. Caracterís�cas adicionais: tesoura modelo mayo s�lle 15 cm curva. Tamanho/Capacidade: 15 cm.
Processo de Esterilização: não estéril; Material cirúrgico reu�lizável, esterilizável em autoclave.

Unidade 30

12 202909 471689

TESOURA ÍRIS CURVA 12 CM. Aplicação: instrumento de corte. Material: Aço inoxidável AISI 420, Tamanho:
120 mm. Caracterís�cas adicionais: deverão ter um tratamento térmico adequado de modo que a dureza
alcançada seja suficiente para atender as finalidades de uso da mesma. Deverão estar bem reguladas a fim de
que a peça corte muito bem e ao mesmo tempo, não desgaste excessivamente em função do roçamento de
uma lâmina contra a outra. As pontas deverão ser delicadas e adequadas ao trabalho que se des�nam. O peso
deverá ser o menor possível e o polimento isento de buracos ou defeitos superficiais que possam provocar
manchas ou corrosão. Quando se tratar de tesouras com inserto de metal duro, deverão possuir os anéis
dourados para fins de iden�ficação. Cada peça deverá ter uma gravação a laser com clara iden�ficação do
fabricante e código/lote de iden�ficação da data de fabricação, iniciais da ins�tuição (SES-DF). Embalagem
individual. Processo de esterilização: Não estéril; Material cirúrgico reu�lizável, esterilizável em autoclave.
Forma de apresentação: Unidade. Prazo de validade: Indeterminado.

Unidade 25

13 202910 471688 TESOURA DE ÍRIS RETA 12 CM. Aplicação: instrumento de corte. Material/Composição: Aço inoxidável AISI
420, Tamanho: 120 mm. Caracterís�cas adicionais: Deverão ter um tratamento térmico adequado de modo
que a dureza alcançada seja suficiente para atender as finalidades de uso da mesma. Deverão estar bem
reguladas a fim de que a peça corte muito bem e ao mesmo tempo, não desgaste excessivamente em função
do roçamento de uma lâmina contra a outra. As pontas deverão ser delicadas e adequadas ao trabalho que se
des�nam. O peso deverá ser o menor possível e o polimento isento de buracos ou defeitos superficiais que
possam provocar manchas ou corrosão. Quando se tratar de tesouras com inserto de metal duro, deverão

Unidade 25



possuir os anéis dourados para fins de iden�ficação. Cada peça deverá ter uma gravação a laser com clara
iden�ficação do fabricante e código/lote de iden�ficação da data de fabricação, iniciais da ins�tuição (SES-DF).
Embalagem individual. Processo de esterilização: Não estéril; Material reu�lizável, esterilizável em autoclave.
Forma de apresentação: Unidade. Prazo de validade: Indeterminado.

Havendo divergência entre a especificação constante no Termo de Referência e a especificação con�da no Sistema Comprasnet (código BR), prevalecerá a
especificação do Termo de Referência. As unidades de fornecimento a serem fornecidas são as especificadas no detalhamento.

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ATÉ: 09 horas do dia 08/08/2022.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: às 08 horas e 59 minutos do dia 08/08/2022.

 

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: www.comprasgovernamentais.gov.br

TELEFONE: Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pela Pregoeira no endereço mencionado ou pelo telefone (61) 2017-1131 /
99208-1725 / 99284-4567.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de
Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico.

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Saúde – SES/DF, sediada no SRTVN 701, Conjunto C, Edi�cio PO 700, 2º Andar, Sala Central de
Compras, Brasília/DF; CEP 70.723-040, no uso de suas atribuições legais, torna público para o conhecimento dos interessados que fará realizar
licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do �po menor preço por item para aquisição do objeto especificado no Termo de Referência, Anexo
I deste Edital.

O presente certame será regido pela Lei n° 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Federal n° 10.024/2019, pela Lei Complementar nº 123/2006,
pelo Decreto Distrital nº 39.103 de 06 de junho de 2018, Decreto Distrital n.º 26.851/2006 alterado pelo Decreto nº 35.831/2014 e, Decreto nº
39.860, de 30 de maio de 2019, pela Lei n.º 8.666/1993 e alterações posteriores, Lei Distrital 6.112, de 02/02/2018, alterada pelas Leis nº 6.176/2018
e 6.308 de 13/06/2019 e regulamentada pelo Decreto 40.388 de 14/01/2020,  Portaria nº 170 de 11 de abril de 2018,   Lei distrital n° 5.575/2015,
Decreto distrital nº 36.520/2015, Decreto nº 38.934, de 15 de março de 2018, que dispôs sobre a aplicação da Instrução Norma�va nº 5, de 26 de
maio de 2017 da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, além das demais normas per�nentes, observadas
as condições estabelecidas neste Ato Convocatório e seus anexos. 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, que promova a comunicação pela INTERNET, mediante
condições de segurança, u�lizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e auten�cação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado da Central de Compras, da Diretoria de Aquisições, da Subsecretaria de Administração Geral da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a página eletrônica:
www.comprasgovernamentais.gov.br, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as
impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a
conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de
habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando man�ver sua decisão; indicar o vencedor do
certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído à
autoridade superior e propor a homologação.

O Edital estará disponível no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br.

 

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de Instrumentais cirúrgicos para o Banco de Olhos da Secretaria de Estado de Saúde  em sistema de registro de preços para
atender a demanda da Secretaria de Saúde – DF, conforme especificações e quan�ta�vos constantes no Anexo I do Edital.

1.2. Integram este Edital todos os seus Anexos.

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

2.1.1.  Caberá ao órgão gerenciador a prá�ca de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o
seguinte:

2.1.1.1. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

2.1.1.2. Realizar o procedimento licitatório;

2.1.1.3. Gerenciar a ata de registro de preços;

2.1.1.4. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

2.1.1.5. Aplicar, garan�da a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e

2.1.1.6. Aplicar, garan�da a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de
registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações;

2.1.1.7. Autorizar a solicitação de adesão às atas de registro de preços sob sua gestão.

2.2. DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA

2.2.1. Homologada a licitação, serão registrados, na ata de registro de preços, os preços e quan�ta�vos do licitante mais bem classificado
durante a fase compe��va.

2.2.2. Será incluído, na respec�va ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993.



2.2.3. O respec�vo registro dos licitantes tem por obje�vo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento
pelo primeiro colocado da ata e, se houver mais de um licitante na referida situação, serão classificados segundo a ordem da úl�ma proposta
apresentada durante a fase compe��va.

2.2.4. O prazo de validade da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a par�r da publicação no DODF, conforme o
inciso III, do §3º, do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993.

2.2.5. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do
art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

2.3. DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS

2.3.1. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidas pela Administração, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo
fornecedor e desde que ocorra mo�vo jus�ficado.

2.3.1.1. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições
estabelecidos, convocar os fornecedores registrados no cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

2.3.2. A recusa injus�ficada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido, ensejará a aplicação das
penalidades legalmente estabelecidas.

2.3.3. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de
publicidade.

2.3.4. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão ou en�dade interessada por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993.

2.3.5. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a
aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

2.4. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.4.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços pra�cados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as
disposições con�das na alínea "d", II, do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

2.4.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço pra�cado no mercado por mo�vo superveniente, o órgão gerenciador
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores pra�cados pelo mercado.

2.4.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores pra�cados pelo mercado serão liberados do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

2.4.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a
classificação original.

2.4.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão
gerenciador poderá:

2.4.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos mo�vos e comprovantes apresentados; e

2.4.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

2.4.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

2.4.4.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

2.4.4.2. Não re�rar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem jus�fica�va
aceitável;

2.4.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles pra�cados no mercado; ou

2.4.4.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de
2002.

2.4.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do art. 20, parágrafo único, do Decreto nº 39.103,
de 2018, será formalizado pelo órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

2.4.6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e jus�ficados:

2.4.6.1. Por razão de interesse público; ou

2.4.6.2. A pedido do fornecedor.

2.5. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

2.5.1.  O quan�ta�vo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quan�ta�vo
de cada item ou lote registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos par�cipantes, independentemente do número de
órgãos não par�cipantes que aderirem.

2.5.2. As aquisições ou contratações adicionais em razão das adesões da ata de registro de preço não poderão exceder, por órgão ou
en�dade, a cem por cento dos quan�ta�vos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos par�cipantes.

 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO

3.1. Poderão par�cipar deste Pregão as empresas interessadas do ramo de a�vidade do objeto desta licitação que comprovem sua
qualificação, na forma indicada neste Edital:



3.1.1. Que estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf, nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto
nº 4.485, de 2002; art. 4º do Decreto Distrital nº 23.546, de 2003 e art. 19, I do Decreto nº 10.024, de 2019.

3.2. A simples par�cipação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições deste Edital.

3.3. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação, contratação ou execução de obra ou serviço ou do fornecimento de
bens a eles necessários, agente público de órgão ou en�dade da Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Execu�vo do Distrito federal
contratante ou responsável  pela licitação (Decreto nº 39.860/2019).

3.3.1. A vedação do item 3.3 se aplica às seguintes condições:

3.3.1.1. Proprietário, Controlador, Administrador, Gerente ou Diretor de Pessoa Jurídica, independente das denominações adotadas
e do nível quan�ta�vo ou qualita�vo de par�cipação do capital ou patrimônio (Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019);

3.3.1.2. Executores de contratos que trabalhem ou tenham trabalhado nos úl�mos cinco anos  como sócios, administradores ou não,
ou responsáveis pelas en�dades contratadas (Decreto nº 39.860/2019);

3.3.1.3. Agente Público licenciado ou afastado por qualquer mo�vo e a qualquer �tulo (Decreto nº 39.860/2019);

3.3.1.4. Empresas que se encontrem sob falência e/ou recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução,
liquidação, estrangeiras que não funcionem no país;

3.3.1.5. Empresas ou empresários que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal,
Estadual, Municipal e Distrital;

3.3.1.6. Empresas ou empresários punidos com suspensão temporária do direito de licitar ou contratar com a Administração Distrito
Federal, conforme Parecer nº 373/2018;

3.3.1.7. Empresa ou empresário impedido de licitar e contratar com o Distrito Federal conforme disposto no art. 7º da Lei nº
10.520/2002 e Parecer nº 160/2019 da PGDF;

3.3.1.8. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham diretores, sócios ou
representantes legais comuns, ou que u�lizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demostrado que não
agem representando interesse econômico em comum (Parecer nº 314/2016 e 82/2016 PRCON/PGDF);

3.3.1.9. Empresas reunidas em CONSÓRCIO, pois a aquisição não envolve questões de alta complexidade e de relevante vulto, em
que empresas, isoladamente, não tenham condições de suprir os requisitos de habilitação. Esta medida busca ampliar a compe��vidade e
a obtenção da proposta mais vantajosa, em atendimento ao art. 3º, § 1º, inciso I da Lei nº 8.666/93;

3.3.1.10.  Pessoas �sicas, servidor, dirigente de órgão ou en�dade contratante ou responsável pela licitação.

3.3.1.11. Pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção, seja cônjuge, companheiro ou
parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de (alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016):

3.3.1.11.1. agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável pela
realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou en�dade da administração pública distrital (Inciso alterado pelo(a)
Decreto nº 37.843/2016); ou

3.3.1.11.2. agente público cuja posição no órgão ou en�dade da administração pública distrital seja hierarquicamente superior ao
chefe da unidade responsável pela realização da seleção ou licitação (Inciso alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016).

3.3.1.12. A vedação de que trata o item 3.3.1.11. aplica-se aos contratos per�nentes a obras, serviços e aquisição de bens, inclusive
de serviços terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres.

3.3.1.13. A vedação estende-se às uniões homoafe�vas (art. 3º, § 3º do Decreto nº 32.751/2011).

3.3.1.14. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de referência, ou do projeto básico ou
execu�vo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.3.2. Considera-se par�cipação indireta, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou
trabalhista entre o autor do projeto, pessoa �sica ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os
fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. O disposto aplica-se aos membros da comissão de licitação.(Parecer nº 314/2016 e
82/2016 PRCON/PGDF).

3.3.3. Não poderão par�cipar para os mesmo(s) item(ns) do certame, pessoas jurídicas que tenham sócios em comum ou que sejam
controladoras, coligadas ou subsidiárias umas das outras.

3.3.4. Admite-se par�cipação de sociedades coopera�vas, nos termos da Lei nº 5.872/2017 do Distrito Federal.

 

4. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sicaf, que permite a par�cipação dos interessados na modalidade licitatória
Pregão, em sua forma eletrônica.

4.1.1. O cadastro no Sicaf deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br, por
meio de cer�ficado digital.

4.1.2. O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de iden�ficação e de senha pessoal e intransferível, de
responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor
do Sistema ou a Secretaria de Estado de Saúde, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da
senha, ainda que por terceiro.

4.1.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de
acesso.

4.1.4. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

4.1.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.



4.1.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação

4.1.6. A representação do licitante far-se-á por meio de instrumento par�cular ou público de procuração, com firma reconhecida em
cartório, que comprove os necessários poderes para pra�car todos os atos inerentes ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio,
proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do estatuto ou contrato social, ou instrumento
específico no qual estejam expressos seus poderes para exercer e assumir obrigações em decorrência de tal inves�dura.

4.1.7. Nenhuma pessoa �sica ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma Licitante.

 

5. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

5.1.  As microempresas e empresas de pequeno porte poderão par�cipar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso fazer o seu devido enquadramento como ME ou EPP em campo próprio no
sistema, QUANDO DO CADASTRO DE SUA PROPOSTA, DECLARANDO assim, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para
a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte, ins�tuído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, Pela Lei 4.611/2011, e pelo Decreto
Distrital 35.592/2014, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus ar�gos 42 a 49 e que não se enquadram nas
situações relacionadas no art. 3º da citada Lei Complementar

5.2.  As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da par�cipação desta licitação, deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;

5.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais cer�dões
nega�vas ou posi�vas com efeito de cer�dão nega�va;

5.2.2.  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 5.2.1. implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5.3. Nas licitações de ampla concorrência será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas
e empresas de pequeno porte.

5.3.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte
sejam de até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada.

5.4. Para efeito do disposto no 5.3, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

5.4.1.  A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela
considerada vencedora do certame;

5.4.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificadas, serão convocadas as
próximas colocadas que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 5.3.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

5.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos 5.4.1 e 5.4.2, será realizado sorteio, aleatório e automá�co pelo sistema, entre elas para que se iden�fique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.5. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos 5.4, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente
vencedora do certame.

5.5.1. O disposto no 5.4, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não �ver sido apresentada por microempresa ou empresa de
pequeno porte.

5.5.2. No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

5.6.  Para o cumprimento do disposto nos ar�gos 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Distrital 4.611/2011, a administração
pública:

5.6.1. Deverá des�nar exclusivamente à par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte nos casos em que o valor
es�mado do(s) item(ns) seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), quando jus�ficadamente estabelecida pela área técnica demandante, de
forma que os itens, objeto deste Edital, des�nados exclusivamente à par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte são os
seguintes: 01,02,03,04,05,06,07,08,09,10,11,12 e 13.

 

6. DAS IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

6.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao edital deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à
data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico: ccomp.daq@saude.df.gov.br.

6.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela unidade requisitante, decidir sobre a pe�ção, por meio do si�o eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br, no campo correspondente a este edital, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento
do pedido;

6.1.2. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, concomitantemente com os documentos exigidos no item "DA HABILITAÇÃO" do edital.

7.1.1. O prazo para envio da documentação supracitada encerrar-se-á automa�camente na data e horário estabelecidos para abertura da
sessão pública indicados no preâmbulo deste Edital.

7.1.2. Os licitantes deverão inserir proposta, em língua portuguesa, contendo a descrição detalhada do objeto, indicando, no que for
aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garan�a e número do registro na ANVISA.



7.1.3. A proposta deverá, ainda, conter o valor unitário e total, com até quatro casas decimais , em moeda nacional, para cada item a que
concorrer.

7.1.4. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, frete, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

7.1.5. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do Sicaf, assegurado aos demais licitantes o
direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

7.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes
e verdadeiras sua proposta e lances. 

7.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo Sistema, Pregoeiro ou de sua desconexão.

7.4. Como requisito para a par�cipação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que tem pleno
conhecimento das exigências previstas no Edital e declarar que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

7.4.1. A falsidade da declaração de que trata o item 7.4 sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto nº 10.024/2019.

7.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos
no sistema. Aberta a sessão, em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, ressalvadas apenas aquelas alterações
des�nadas a sanar evidentes erros formais.

7.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação
do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

7.7. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já
apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, no prazo de 2 (duas) horas, contados
da solicitação do pregoeiro no sistema, sob pena de desclassificação ou inabilitação a falta de atendimento da convocação.

7.7.1. Excepcionalmente e a pedido do licitante, o prazo previamente fixado, na forma descrita no item 7.7, poderá ser prorrogado pelo
Pregoeiro, desde que verificados mo�vos razoáveis para o atendimento da solicitação, por mais 2 (duas) horas, caso a solicitação para
prorrogação se dê dentro das primeiras 2 (duas) horas.

7.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas do Distrito Federal,
quando par�ciparem de licitações públicas.

7.8.1. O descumprimento das regras supramencionadas poderá ensejar a fiscalização dos órgão de controle e, após o devido processo
legal, caso seja verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço da contratação, gerar a condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário.

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste
Edital.

8.2. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas par�ciparão da fase de lances.

8.3. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.3.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

8.4. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao úl�mo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando
houver, o intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta.

MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO

8.5. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de
fechamento iminente dos lances, e, transcorrido o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será
automa�camente encerrada.

8.6. Após o encerramento da recepção de lances, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das
ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

8.6.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, os autores dos melhores lances, na ordem de
classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

8.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.8. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que
os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.9. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá
admi�r o reinício da etapa fechada, mediante jus�fica�va.

DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES

8.10. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e
permanecer acessível aos licitantes, os lances con�nuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

8.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será
suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para
divulgação.

 

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS



9.1. Após o encerramento da etapa de lances e negociação, o licitante detentor da melhor oferta deverá encaminhar, no prazo máximo de 2
(duas) horas contados a par�r da solicitação do pregoeiro via sistema, a proposta de preços, juntamente com a documentação prevista para sua
aceitação.

9.1.1. Finalizadas as negociações, o Pregoeiro(a) desclassificará as propostas que não es�verem em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, ou que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis.

9.1.1.1. Entenda-se por preços excessivos, quando apresentarem valores superiores aos preços global e/ou unitário es�mados pela
Administração.

9.1.1.2. Entenda-se por preços inexequíveis, os que forem inferiores ao custo de produção, acrescidos dos encargos legais, hipótese
em que o licitante será convocado para demonstrar a exequibilidade do preço ofertado. Omisso o licitante ou não demonstrada a
viabilidade do preço, a proposta será desclassificada em decisão fundamentada.

9.1.2. Excepcionalmente e a pedido do licitante, o prazo previamente fixado no item 9.1 poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, por até 2
(duas) horas, desde que apresentados mo�vos razoáveis para o atendimento da solicitação e que a solicitação para prorrogação tenha sido
realizada dentro do período previamente estabelecido.

9.2. A proposta deverá conter, entre outras exigências, o nome da proponente, endereço e números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou do
Distrito Federal.

9.3. Os Critérios de Aceitação da Proposta são os seguintes:

I - As propostas deverão ter validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de sua entrega (parecer nº 16/2015 – PRCON/PGDF
e Art 6º da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002) e serão selecionadas pelo critério MENOR PREÇO POR ITEM, conforme o § 1º do Ar�go 45 da Lei
8.666/93, observados os requisitos de segurança tanto para os usuários quanto para os profissionais de saúde da Secretaria de Saúde;

II - Os produtos da proposta deverão ter "compa�bilidade de especificação técnica e de desempenho", conforme estabelecida no art. 15,
inc. I, da Lei nº 8.666/93;

III - As proponentes deverão apresentar propostas em consonância com as especificações técnicas deste documento com respec�vas
marcas, modelos e preços dos produtos ofertados;

IV - As proponentes deverão apresentar junto à proposta, uma declaração de que entregará o(s) instrumental (is) e/ou peças
comprovadamente novo(s) e sem uso, uma vez que não serão aceitos instrumentais recondicionados;

V - As proponentes deverão apresentar em suas propostas a(s) marcas e o(s) modelo(s) do(s) instrumental (is) compa�veis com o respec�vo
catálogo ou prospecto com suas especificações técnicas;

VI - Serão desclassificadas as propostas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Termo de Referência;

VII - É indispensável o parecer técnico para os produtos do Termo de Referência;

VIII - A proposta da empresa deve estar em papel �mbrado, datada, assinada, com especificações em conformidade com o solicitado,
contendo indicação clara e detalhada do produto, contendo descrição clara e detalhada do registro do produto junto à ANVISA, bem como a
validade para cada produto ofertado;

IX - A proposta deverá conter:

a) Nome da proponente, endereço completo, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou no Distrito Federal;

b) Preço unitário e total do(s) item(s), devendo estar inclusos nos preços ofertados todos os tributos, embalagens, encargos sociais,
frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação (Havendo divergência entre os
preços unitários e total prevalecerá o primeiro, e se a divergência for entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por
extenso);

X - Em caso de produto importado, a empresa deverá traduzir e auten�car todos os documentos que apresentar à SES/DF, por ocasião de
alguma resposta ou comprovação por tradutor público juramentado e consularizado;

XI - A empresa deverá apresentar Declaração, conforme APÊNDICE II do TR, comprometendo-se a apresentar, no momento solicitado, a AFE
(Autorização de Funcionamento de Empresa), CRP (Cer�ficado de Registro do Produto)  e Licença Sanitária;

XII - A proposta deve conter correio eletrônico (e-mail) válido para eventuais comunicações, inclusive no�ficações financeiras.

9.4. Acerca do envio de amostra(s) e outras questões nesse tocante, seguem as seguintes previsões editalícias: 

9.4.1. A solicitação das amostras ficará a critério do parecerista, quando necessário, devendo o fornecedor cumprir os itens a seguir:

9.4.2. A (s) empresa (s) vencedoras (s), deverão encaminhar 3 (três) amostras de cada item ofertado em suas respec�vas embalagens
originais. O prazo para entrega da (s) amostra (s) será de até 3 (três) dias úteis a par�r da solicitação da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal;

9.4.3. Serão u�lizados para o julgamento de aceitabilidade da proposta de preços os critérios obje�vos detalhadamente especificados no
Termo de Referência do Edital para avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes;

9.4.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem jus�fica�va aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega
de amostra fora das especificações prevista neste Edital e seus Anexos, a proposta do licitante será recusada;

9.4.5. As amostras, em plena validade, deverão ser apresentadas em seus invólucros originais, com e�queta de iden�ficação contendo:

9.4.5.1. Número do processo e da licitação da SES, item Cotado e Data de Entrega;

9.4.5.2. Descrição do Item, Nome do Fornecedor, Representante, Correio eletrônico (e-mail) e Telefone;

9.4.6. As proponentes que �verem suas amostras de materiais reprovadas pelo pareceristas serão desclassificadas, devendo ser
convocadas para apresentação de amostras as empresas remanescentes, conforme solicitação do (a) Pregoeiro (a);

9.4.7. As amostras deverão ser apresentadas juntamente com catálogos e/ou prospectos que contenham a descrição em português
detalhada do produto ofertado;

9.4.8. Caso seja necessário o parecerista terá autonomia para solicitar apresentação de novas amostras;

9.4.9. Quando as amostras não forem entregues pessoalmente no endereço solicitado, o licitante deverá enviar para o endereço
eletrônico: ccomp.daq@saude.df.gov.br com código de rastreamento referente ao envio e/ou postagem de amostra;



9.4.10. Excepcionalmente, o prazo fixado para envio das amostras poderá ser prorrogado desde que apresentada jus�fica�va aceita pelo
(a) Pregoeiro (a) e, desde que a postagem da amostra tenha sido efetuada dentro do prazo quando o código de rastreamento também deverá
obrigatoriamente ser enviado para o endereço eletrônico: ccomp.daq@saude.df.gov.br;

9.4.11. As amostras entregues e aprovadas, ficarão sob guarda da área técnica responsável para análise compara�va com os produtos
recebidos não sendo devolvidas aos fornecedores;

9.4.12. As amostras reprovadas ficarão à disposição da licitante por no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis contados a par�r da conclusão
do processo licitatório;

9.4.13. A metodologia de avaliação técnica das amostras consiste das etapas que estão descritas no APÊNDICE I;

9.4.14. As amostram devem ser entregues no seguinte endereço: SAIN – Parque Rural Bloco A Sala 89, CEP 70.770-200 – Brasília-DF –
CENTRAL DE COMPRAS (CCOMP).

9.5. Caso o prazo de que trata o item 9.3, I não esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para
efeito de julgamento.

9.6. Para efeito de aceitabilidade da proposta, não serão admi�dos valores totais nem unitários superiores aos preços es�mados pela
SES/DF, tal como determina a melhor prá�ca e a jurisprudência dos tribunais de contas.

9.7. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omi�dos da proposta ou incorretamente cotados serão considerados como
inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer �tulo, devendo os materiais e serviços serem fornecidos sem ônus
adicional.

9.8. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a contratada.

9.9. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, pelo licitante, das condições estabelecidas neste edital e em seus anexos. 

 

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o
Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos cadastros nos Portais Oficiais do Governo.

10.1.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

10.1.2. A licitante cuja habilitação parcial no Sicaf acusar, no demonstra�vo “Consulta Situação do Fornecedor”, algum documento com
validade vencida, deverá encaminhar o respec�vo documento a fim de comprovar a sua regularidade.

10.1.3. Para fins de habilitação, não serão aceitos protocolos, tampouco documentos com prazo de validade vencida.

10.1.4. Considerando o art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993, será realizada prévia pesquisa junto ao Portal Oficial do Tribunal de Contas da
União (consulta consolidada de Pessoa Jurídica) para aferir se existe algum registro impedi�vo ao direito de par�cipar de licitações ou celebrar
contratos com o Ente sancionador (Parecer nº 087/2020 PRCON/PGDF).

10.2. Para habilitação dos licitantes, será exigida, a seguinte documentação:

10.2.1. Qualificação técnica 

I - Apresentar atestado de capacidade técnica emi�do por uma empresa jurídica de direito público ou privado, comprovando que
executou ou executa de forma sa�sfatória o objeto do Termo de Referência ou produto compa�vel/similar.

10.2.2. Regularidade fiscal e trabalhista

I - Cer�dão Nega�va de Débitos ou cer�dão posi�va com efeito de nega�va, emi�da pela Secretaria de Estado de Economia do
Distrito Federal, em plena validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser ob�da por meio do
si�o eletrônico da Secretaria de Economia do Distrito Federal - h�ps://ww1.receita.fazenda.df.gov.br/cidadao/cer�does/Cer�dao;

II - Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Jus�ça do Trabalho, conforme determina a Lei 12.440/2011.

10.2.3. Qualificação econômico-financeira

I - Cer�dão Nega�va de falência e/ou recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da
sede da empresa, datado dos úl�mos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Cer�dão. No caso
de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as cer�dões de cada um dos distribuidores;

II - Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já exigíveis e apresentadas na forma da Lei,
devidamente registrados, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços
provisórios.

a) As empresas cons�tuídas no ano em curso poderão subs�tuir o balanço anual por balanço de abertura, devidamente
auten�cado pela Junta Comercial;

b) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência
Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

 

         ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
LG = ------------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = ----------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE
 

ATIVO TOTAL 
SG = ----------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

https://ww1.receita.fazenda.df.gov.br/cidadao/certidoes/Certidao


 

c) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices acima, deverão comprovar
capital social ou patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) sobre o montante do(s) item(ns) que a licitante pretende
concorrer. 

10.2.4. Habilitação jurídica:

I - A documentação rela�va à habilitação jurídica, conforme o caso, consis�rá em:

a) Cédula de iden�dade;

b) Inscrição do ato cons�tu�vo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

c) Procuração dos responsáveis por assinar a proposta ou, na falta desta, o contrato social da empresa;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a a�vidade assim o exigir;

e) Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

f) Prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; e

g) Reprodução auten�cada do Registro comercial, ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial e acompanhados do ato de Eleição dos Administradores, ato de eleição da diretoria em exercício e
composição societária da empresa, conforme a natureza da a�vidade da licitante, visando comprovar a adequação da finalidade da
licitante com o objeto da licitação, bem como o cumprimento do art. 9º e §§ da Lei 8.666/93, inclusive para aferição de cumprimento
da vedação de nepo�smo, quando for o caso.

10.2.5. Declarações enviadas por meio do sistema Compras governamentais:

I - Declaração, sob as penas da lei, afirmando a inexistência de fato impedi�vo da habilitação, contendo o compromisso de comunicar
eventual superveniência de fato dessa natureza;

II - Declaração de que não u�liza mão-de-obra, direta ou indireta, de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos
noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não u�liza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto
na condição de aprendiz, a par�r de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso V, do art. 27, da Lei n.º 8.666/93);

III - Declaração de que é Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Coopera�va, de acordo com o art. 11 do Decreto nº 6.204/07,
se for o caso;

IV - Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme estabelecida na Instrução Norma�va nº 2/2009, da Secretaria de
Logís�ca e Tecnologia da Informação do MP, publicada no DOU de 17/09/2009;

V - Declaração de acessibilidade conforme disposto no art. 93 da Lei 8.213/1991.

VI - Declaração informando se os serviços são produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.

10.3. A documentação exigida para para atender ao disposto nos subitens 10.2.2, II, 10.2.3, e 10.2.4, excepcionalizada a alínea "c", poderá ser
subs�tuída pelo registro cadastral no Sicaf.

10.4. A empresa par�cipante deverá apresentar, na etapa de habilitação e no ato da assinatura do Contrato, a Declaração de Ciência e Termo
de Responsabilidade, constante no Anexo IV do Edital.

10.5. A empresa par�cipante deverá apresentar, na etapa de habilitação e no ato da assinatura do Contrato, a Declaração para fins do
Decreto nº 39.860/2019, constante no Anexo V do Edital (Portaria CGDF nº 356/2019). 

10.6. Nos termos do art. 43 da Lei Complementar 123/2006, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das micro e
empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for
declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização, nos termos da legislação
per�nente.

10.6.1. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81
da Lei 8.666/93 e neste Edital e Anexos, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para
prosseguimento do certame em seus termos ulteriores ou revogar a licitação se decisão oportuna e conveniente, além de incidir a prescrição
con�da no art. 7º da Lei 10.520/202.

10.7. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto aqueles que
comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.

10.7.1. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento comercial, industrial e de prestação de
serviços da empresa (mesmo CNPJ).

10.8. Os órgãos e as en�dades da administração direta, autarquia e fundacional do Distrito Federal devem adotar, nas licitações ou nas
contratações diretas, critérios de sustentabilidade ambiental, como prevê a Lei Distrital nº 4.770/2012.

10.9. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas,
dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes.

10.10. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

10.11. O pregoeiro poderá solicitar o envio de documentos originais ou auten�cados, que deverão ser encaminhados no prazo máximo de 3
(três) dias úteis para o endereço: SRTVN 701, Conjunto C, Edi�cio PO 700, 2º Andar, Sala Central de Compras, Brasília/DF; CEP 70.723-040 – CENTRAL
DE COMPRAS (CCOMP). 

 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro concederá o prazo de, no mínimo, 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.



11.1.1. A intenção de recurso deverá indicar contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais mo�vos.

11.1.2. Havendo manifestação, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a existência de mo�vação da intenção de recorrer, para
decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará o mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

11.2. O interessado deverá, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, apresentar as razões do recurso, pelo sistema
eletrônico.

11.3. Manifestada a intenção de interpor recurso, ficarão os demais licitantes in�mados para, se desejarem, apresentar contrarrazões em
igual prazo, contado do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.

11.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insusce�veis de aproveitamento.

11.5. A ausência de manifestação imediata e mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer, no momento da sessão do pregão,
implicará na decadência desse direito, podendo o pregoeiro adjudicar os objetos à(s) vencedora(s).

11.6. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas decisões e, ao Secretário de Estado de Saúde, a
decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro.

11.6.1. O pregoeiro também deverá decidir os recursos impetrados, encaminhando-os à autoridade competente apenas quando man�ver
sua decisão.

11.7. Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Secretário de Estado de Saúde adjudicará o
objeto e homologará o procedimento licitatório.

11.8. Não serão conhecidos os recursos apresentados intempes�vamente.

11.9. O processo permanecerá disponível para vistas aos interessados, mediante cadastro no SEI-DF e solicitação encaminhada ao endereço
eletrônico: ccomp.daq@saude.df.gov.br.

 

12. REQUISITOS QUANDO DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO/ATA

12.1. O licitante vencedor deverá apresentar a documentação abaixo apenas na celebração do contrato/ata (Decisão nº 2.731/2015 TCDF),
nos seguintes termos:

12.1.1. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) emi�da pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) ou Autorização
Especial (AE) quando se tratar de medicamentos ou substâncias, sujeitos a controle especial. Deverá ser apresentada a concessão (data de
cadastro) da AFE ou AE, podendo ser cópia da publicação no Diário Oficial da União (DOU) -destacando a empresa - ou espelho de consulta da
AFE ou AE disponível no site da ANVISA;

12.1.2. Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) Estadual/ Municipal/ Distrital (vigente), conforme disposto na Lei nº 5.991, de 17 de
dezembro de 1973, regulamentado no Decreto nº 74.170 de 10 de junho de 1974;

12.1.3. A empresa deverá apresentar Cer�ficado de Registro de Produto em plena validade, inclusive para produtos importados; ou
protocolo de revalidação do Cer�ficado de Registro de Produto, expedido pela ANVISA, conforme RDC nº 185/2001 e ar�go 12 da Lei nº 6.360 de
23/09/1976. Não serão aceitos protocolos de solicitação de registro.

12.2. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção que tenham relação de parentesco
com: (Decreto nº 39.978, de 25/07/2019 e Parecer nº 711/2019 - PGCONS/PGDF)

I - detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou pela contratação; ou

II - autoridade hierarquicamente superior no âmbito de cada órgão ou en�dade.

12.3. Por ocasião da emissão da Nota de Empenho ou da assinatura da Ata de Registro de Preços, será exigida a comprovação das condições
de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser man�das pelo licitante durante a vigência da ata de registro de preços.

 

13. DA NOTA DE EMPENHO

13.1. Nos termos do § 4º, do art. 62 da Lei nº 8.666/93, o Termo de Contrato será subs�tuído pela Nota de Empenho.

13.1.1. A interessada deverá acompanhar a publicação do extrato da Nota de Empenho no DODF, sendo a data de publicação o termo
inicial de contagem dos prazos de entrega;

13.2. O presente Edital fará parte integrante da Ata de Registro de Preços, bem como seus anexos e a proposta apresentada pela licitante
vencedora.

13.3. É vedado efetuar acréscimos aos quan�ta�vos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o que consta do § 1º do art. 65 da Lei nº
8.666/1993.(Decreto 39.103 de 06/06/2018).

13.4. As demais situações relacionadas à Nota de Empenho devem ser observadas no texto da Portaria nº 170 de 11 de abril de 2018.

 

14. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO PRODUTO

14.1. DA ENTREGA

14.1.1. Os produtos deverão ser entregues, após agendamento, em até 30 (trinta) dias corridos, a contar do dia seguinte da publicação do
extrato da Nota de Empenho no Diário Oficial do Distrito Federal, em dia de expediente do órgão solicitante, em seu horário de funcionamento;

14.1.2. As condições de recebimento dos produtos são as seguintes:

14.1.2.1. Apresentar o produto com a embalagem em perfeito estado, nas condições de temperatura exigidas no rótulo, sendo que
todos os dados (rótulo) devem estar em português;

14.1.2.2. Apresentar os produtos em suas unidades de acondicionamento (embalagem individual), o número do lote, a data de
validade, �po de esterilização (se for o caso), o nome comercial de forma legível em atendimento ao Código de Defesa do Consumidor,
ar�go 31 que diz: “A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em
língua portuguesa sobre suas caracterís�cas, qualidade, quan�dade, composição, preço, garan�a, prazos de validade e origem, entre
outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores”;



14.1.2.3. Os produtos deverão apresentar em suas embalagens secundárias a expressão “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO”. No
caso de embalagens estéreis, não serão aceitos carimbos alcoólicos, tendo em vista a não violação do processo de esterilização.
Preconiza-se a u�lização de e�quetas invioláveis;

14.1.2.4. O transporte dos produtos deverá obedecer a critérios de modo a não afetar a iden�dade, qualidade, integridade e, quando
for o caso, esterilidade dos mesmos;

14.1.2.5. Deverão ser observadas pela empresa fornecedora as condições de guarda e armazenamento dos produtos a fim de não
haver a deterioração do material, conforme art.15, § 7º, inc. III, da Lei nº 8.666/93;

14.1.2.6. Apresentar no ato da entrega de cada parcela cópia auten�cada do Cer�ficado de Registro de Produto em plena validade,
inclusive para produtos importados; ou protocolo de revalidação do Cer�ficado de Registro de Produto, expedido pela ANVISA, conforme
RDC nº 185/2001 e ar�go 12 da Lei nº 6.360 de 23/09/1976. Não serão aceitos protocolos de solicitação de registro;

14.1.2.7. Data limite do prazo de validade a ser aceito pelo des�natário quando da realização da entrega: entre a data de fabricação e
a data da entrega nos locais indicados, não deverá ter transcorrido mais de 25% (vinte e cinco por cento) do prazo de validade.

14.1.2.8. Apresentar, no ato da entrega de cada parcela, impresso na nota fiscal, os números dos lotes, a quan�dade do material
con�da em cada lote e a data de validade desses lotes.

14.1.3. Os produtos deverão ser entregues no local abaixo, conforme especificado na Nota de Empenho.

FARMÁCIA CENTRAL : PARQUE DE APOIO – SES/DF, SIA/SAPS, BLOCO G, LOTE 06 CEP: 71215-000. Horário de Funcionamento: Segunda a
sexta-feira de 08h às 12h e 14h às 17h.

OBS:  Os produtos do Termo de Referência não poderão ser encaminhados via correio.

14.1.4. O prazo para entrega, estabelecido no subitem 14.1.1, poderá ser prorrogado em casos excepcionais, devidamente jus�ficados.

14.1.4.1. Os pedidos de prorrogação de que tratam este subitem serão instruídos e analisados, no que couber, pela GSIE/DFACC e
a concessão das alterações, quando for o caso, será autorizada pela a SUAG/SES (Ar�gos 100, 101 e 102 da Portaria nº 170/2018, SES/DF).

14.1.5. Se a licitante vencedora deixar de entregar o material dentro do prazo estabelecido sem jus�fica�va por escrito, aceita pela
Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas pela legislação vigente e neste Edital.

14.2. DO RECEBIMENTO

14.2.1. Será recebido o material:

14.2.1.1. provisoriamente, após a apresentação do bem pelo contratado, para efeito de posterior verificação da conformidade do
material com a especificação, mediante conferência administra�va ;

14.2.1.2. defini�vamente, após o recebimento provisório, conforme verificação da qualidade, quan�dade do material, e outras
condições previstas no edital e no termo de referência, e consequente aceitação.

14.2.2. O recebimento provisório ou defini�vo não exclui a responsabilidade civil pela por parte da contratada.

14.2.3. Após o recebimento defini�vo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento;

 

15. DO PAGAMENTO

15.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

15.1.1. Cer�dão Nega�va de Débitos Rela�vos às Contribuições Previdenciárias, Seguridade Social e às de Terceiros, expedida pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no Decreto nº
8.302/2014;

15.1.2. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal,
devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

15.1.3. Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

15.1.4. Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Jus�ça do Trabalho, conforme determina a Lei nº 12.440, de 07 de
julho de 2011.

15.1.5. Cer�dão de Regularidade quanto à Dívida A�va da União (DAU);

15.1.6. Cer�dão Nega�va de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (CND).

15.1.7. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada mediante Cer�dão Conjunta expedida pela Secretaria
da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida A�va da União, por elas administrados
(PORTARIA CONJUNTA RFB/PGFN Nº 1.751/2014

15.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de
cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

15.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde
o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA.

15.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

15.5. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

15.5.1. Se o valor da multa for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a
qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

15.6. A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e
será executada após regular processo administra�vo, oferecido a contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar do recebimento da no�ficação, nos termos do § 3º do art. 86, da Lei 8.666/93.

15.7. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os
pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para



tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de
17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011.

15.7.1. Excluem-se das disposições do ar�go 6º, Decreto 32.767 de 17/02/2011:

15.7.2. Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

15.7.3. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de legislação
própria, só possam ser movimentados em ins�tuições bancárias indicadas nos respec�vos documentos.

15.7.4. Antes de cada pagamento, deverá ser exigida da contratada a prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do
Trabalho (Cer�dão Nega�va), nos termos da alteração ocorrida no art 27 da Lei 8.666/93, em decorrência da Lei nº 12.440 de 2011.

 

16. DAS PENALIDADES

16.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não man�ver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

16.1.1. As sanções descritas no item 16.1 também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem jus�fica�va ou com jus�fica�va recusada pela administração pública.

16.2. Das Espécies.

16.2.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garan�da a prévia defesa, estão sujeitas
às seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado
pelos Decretos nºs 26.993/2006, de 12/07/2006, 27.069/2006, de 14/08/2006 e Decreto nº 35.831/2014:

I - advertência;

II - multa; e

III - suspensão temporária de par�cipação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal, por
prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta come�da.

a) para a licitante e/ou contratada que, convocada  dentro do prazo de validade de sua proposta,  não celebrar o contrato,
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a
licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital
e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta come�da;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo�vos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.

16.2.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a
defesa prévia do interessado, no respec�vo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

16.2.3. Caberá ao órgão gerenciador a prá�ca de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o
seguinte: (Decreto 39103 de 06/06/2018)

I - Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

II - Realizar o procedimento licitatório;

III - Aplicar, garan�da a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e

IV - Aplicar, garan�da a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de
registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

16.3. Da Advertência

16.3.1. A advertência é o aviso por escrito, emi�do quando o licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

16.4. Da Multa 

16.4.1.  A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso
injus�ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde
o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão
contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da
obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da
aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou re�rar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do
serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e



V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato,
exceto prazo de entrega.

16.4.2.  A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada
após regular processo administra�vo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da no�ficação, nos termos do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garan�a depositada do respec�vo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administra�vo ou judicial de execução.

16.4.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença,
devidamente atualizada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente..

16.4.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do dia seguinte ao do vencimento do prazo de
entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repar�ção interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

16.4.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec�vos custos de cobrança.

16.4.6.  A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta come�da, consoante
o previsto do subitem 16.2.2 e observado o princípio da proporcionalidade.

16.4.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver
jus�ficado interesse da unidade contratante em admi�r atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem
16.4.1.

16.4.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 16.4.1 não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam
penalidades.

16.5. Da Suspensão

16.5.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par�cipar de licitação e de contratar com a Administração,
e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de
Fornecedores do Distrito Federal, ins�tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – Sicaf, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi�da pela SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, a licitante e/ou
contratada permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos,
por internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia auten�cada, de forma defini�va;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje�vando obter, para si ou para outrem,
vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

16.5.2. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

16.5.3.  A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

16.5.4. O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem pra�cadas no
âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.Da Declaração de Inidoneidade

16.6. Da Declaração de Inidoneidade

16.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos
mo�vos informados na instrução processual.

16.6.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item 16.6 permanecerá em vigor enquanto perdurarem os mo�vos que determinaram
a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

16.6.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua ex�nção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos
a todos os órgãos/en�dades subordinadas ou vinculadas ao Poder Execu�vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o
art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993.

16.7. Das Demais Penalidades

16.7.1. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios
pra�carem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela
CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer�ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses,
dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 16.6;



III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 16.5.3 e 16.5.4.

16.7.2. As sanções previstas nos subitens 16.5 e 16.6 poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos
contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666/1993 ou 10.520/2002:

I - tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham pra�cado atos ilícitos, visando frustrar os obje�vos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos pra�cados.

16.8. Do Direito de Defesa

16.8.1. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec�va no�ficação.

16.8.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra�cou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua
decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

16.8.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão
os dias consecu�vos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário;

16.8.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será
formalizada por despacho mo�vado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

16.8.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para aplicação da
sanção providenciará a sua imediata divulgação no sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação
man�dos por órgãos ou en�dades da Administração Pública do Distrito Federal.

16.8.6. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos
subitens 16.3 e 16.4 deste capítulo de penalidades, as quais se formalizam por meio de simples apos�lamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº
8.666/1993.

16.9. Do Assentamento em Registros

16.9.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

16.9.2. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

16.10. Da Sujeição a Perdas e Danos

16.10.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 26.851/06 e suas alterações, previstas neste
edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das
obrigações licitatórias e/ou contratuais.

16.11. Disposições Complementares

16.11.1. As sanções previstas nos subitens 16.3, 16.4 e 16.5 do presente capítulo serão aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão
contratante.

16.11.2. Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na en�dade.

 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. Todo e qualquer pedido de alteração da Nota de Empenho, oriundo deste Edital, será dirigido à autoridade responsável por sua
emissão, a quem caberá o deferimento ou não do pedido.

17.2. Quando ocorrer discordância ou inversão de numeração de itens, poderá o (a) pregoeiro (a), fazer as correções que julgar necessárias
para o seu aproveitamento, no interesse da Administração.

17.3. A(s) licitante(s) vencedora(s) ficará(ão) obrigada(s) a entregar os materiais descritos na Nota de Empenho, no local nela indicado, sem
que isso implique em acréscimo nos preços constantes das propostas.

17.4. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório desclassificar a proposta da licitante que for declarada
inidônea na área da Administração Pública.

17.5. Ao Secretário de Estado de Saúde fica reservado o direito de revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, e o dever de anulá-la por ilegalidade, de o�cio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado, nos termos do ar�go 49 da Lei n.º 8.666/93.

17.6. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou ex�ntos, bem como a superveniência de disposições legais, quando
ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou
para menos, conforme o caso (Lei n.º 8.666/93, art. 65, § 5º).

17.7. O resultado de julgamento do certame será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal.

17.8. O foro para dirimir questões rela�vas ao presente edital será o de Brasília – DF, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

17.9. Desde que devidamente jus�ficada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser u�lizada por qualquer
órgão ou en�dade da administração pública que não tenha par�cipado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

17.9.1. O quan�ta�vo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quan�ta�vo
de cada item ou lote registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos par�cipantes, independente do número de órgãos
não par�cipantes que aderirem.



17.10. Após o encerramento da etapa compe��va, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem
classificado.

17.11.  A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

17.12. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições:

17.12.1. serão registrados na ata de registro de preços os preços e quan�ta�vos do licitante mais bem classificado durante a fase
compe��va;

17.12.2. será incluído, na respec�va ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

17.12.3. o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de Compras do Distrito Federal e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços; e

17.12.4. a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.

17.13. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art.
65 da Lei nº 8.666, de 1993.

17.14. É terminantemente proibida a u�lização de mão-de-obra infan�l na execução dos serviços, sendo que o descumprimento deste
disposi�vo implicará na rescisão imediata do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme estabelecido na Lei
Distrital n 5.061, de 8 de março de 2013.

17.15. A licitante vencedora fica obrigada a respeitar os termos es�pulados no Decreto nº 38.365, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a
mulher.

17.16. A licitante vencedora fica obrigada a respeitar os termos es�pulados na Lei Distrital 5.757/2016, que criou o Programa de Estratégias
para inserção de dependentes químicos no mercado de trabalho.

17.17. Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu�vos, exceto
quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente no órgão ou na en�dade.

17.18. Anexos Do Edital: Anexo I - Termo de referência e Apêndices; Anexo II - Planilha Consolidada de Preços de Mercado; Anexo III - Minuta
de Ata de Registro de Preço; Anexo IV – Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade; Anexo V - Declaração para fins do decreto nº
39.860/2019; Anexo VI-  Modelo Carta de Apresentação de Proposta Comercial.

17.19. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

Brasília, ____ de ________________ de 2022.

 

 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

Aquisição de Instrumentais cirúrgicos para o Banco de Olhos da Secretaria de Estado de Saúde  em sistema de registro de preços para
atender a demanda da Secretaria de Saúde – DF, conforme especificações e quan�ta�vos constantes neste Termo de Referência.

 

2. JUSTIFICATIVA

2.1. MOTIVAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO

A aquisição dos itens objetos deste Termo de Referência visa abastecimento da Rede de Saúde SES/DF. Esclarecemos que são itens
padronizados e que possuem padrão de consumo regular.

2.2. OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO 

Os instrumentais cirúrgicos facilitarão a realização dos procedimentos cirúrgicos e por isso tornam-se insubs�tuíveis.

Estes instrumentos são de grande importância por serem ferramentas concebidas para a realização de ações que modifiquem a
realidade de Brasília, como a redução da fila de transplantes de córneas.

O�mização no tempo de realização do transplante de córnea reduzindo assim o número de usuários do SUS em fila de espera.

2.3. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO SOLICITADO

O quan�ta�vo solicitado neste Termo de Referência foi recolhido no Documento de Oficialização de Demanda - DOD, encaminhado pela
Referência Técnica Técnica Distrital de O�almologia do Hospital Regional de Tagua�nga e Banco de Olhos e Tecidis  cujo Documento de Consolidação
de Demanda - DCD  foi elaborado pela Diretoria de Serviços de Urgências, Apoio Diagnós�co e Cirurgias.

2.4. JUSTIFICATIVA DE REGISTRO DE PREÇO

Será adotado o Sistema de Registro de Preço, devido ao objeto deste Termo de Referência se enquadrar nos Incisos I e II do Art. 3º do
Decreto nº 39.103/2018.

2.5. DA INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO

Considerando a urgência na realização do processo e para minimizar os riscos de desabastecimento, não será realizada a publicação da
IRP, em conformidade com o Art. 4º, §1º do Decreto nº 39.103/2018.

2.6. JUSTIFICATIVA PARA NÃO PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO

É vedada a par�cipação de consórcio, uma vez que o objeto a ser adquirido não é considerado de alta complexidade ou vulto.

2.7.  SUBCONTRATAÇÃO



A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto deste Termo de Referência. Tal vedação
corre ao encontro do entendimento de que o objeto do presente instrumento pode ser executado por apenas uma empresa, a qual detenha as
condições técnicas mínimas já apresentadas.

 

3. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Para os insumos padronizados, não haverá necessidade de conter no Termo de Referência, uma vez que tal estudo é realizado no
momento da padronização.

 

4.  DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP

Nos termos do art. 48, da Lei Complementar n.º 123, de 2006 (atualizada pela LC n.º 147/2014 e Lei Distrital n.º 4611, de 2011), a
SES/DF estabelece:

4.1. Realizar processo licitatório des�nado exclusivamente à par�cipação de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) nos
itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

4.2. Em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de
microempresas e empresas de pequeno porte. Por essa razão, parcela de até 25% (vinte e cinco por cento) dos quan�ta�vos divisíveis deverá ser
des�nada a ME/EPP beneficiadas pela LC n.º 123/2006

 

5. ENQUADRAMENTO DA CONTRATAÇÃO

O Objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que tratam a Lei nº 10.520/2002 e o Decreto nº
10.024/2019, por possuir padrões de desempenho e caracterís�cas gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser
licitado por meio da modalidade Pregão, na forma eletrônica por meio do sistema por Registro de Preço.

 

6. DETALHAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP

Item Código
SES

Código
BR Descrição Unidade de

Fornecimento Quan�dade

1 17170 467838

PINÇA KELLY CURVA 140MM. Aplicação (finalidade): Apreensão e Hemostasia; pinçamento e dissecção de
tecidos e estruturas delicadas. Material/Composição: Aço inoxidável 420 AISI, Tamanho: 140 mm.
Caracterís�cas Adicionais: A pinça deverá ter as pontas delicadas e as serrilhas precisas para fazer
adequadamente as hemostasias. A cremalheira deverá ter um funcionamento suave e progressivo, sem
trancos e sem escapar com facilidade. O encaixe não deverá ser muito justo, a ponto de dificultar a abertura e
o fechamento da peça, mas também não poderá ser muito folgado, a ponto de dificultar a apreensão dos
tecidos. Os encaixes não deverão ter buracos, ou frestas que possam acumular detritos provocando manchas
e/ou corrosão. As pinças não poderão ter cantos vivos, que possam ferir os pacientes, ou cortar as luvas dos
cirurgiões. O funcionamento geral da peça deverá ser suave, sem raspar no encaixe, sem machucar os dedos,
e o polimento deverá ser o mais perfeito possível. O tratamento térmico deverá ser integral a fim de conferir
às peças a dureza e flexibilidades necessárias ao seu desempenho. As pinças deverão ser as mais leves
possíveis. Cada peça deverá ter uma gravação a laser com clara iden�ficação do fabricante e código/lote de
iden�ficação da data de fabricação, iniciais da ins�tuição (SES-DF). Processo de Esterilização: não estéril,
realizar esterilização em autoclave, material cirúrgico reu�lizável. Prazo de validade: indeterminado.
Embalagem individual.

Unidade 20

2 203012 439214

CUBA RIM DE AÇO INOXIDÁVEL MEDINDO 26X12X740ML. Aplicação (finalidade): armazenar
temporariamente soluções an�ssép�cas para assepsia cirúrgica. Material/Composição: Aço inoxidável AISI.
Tamanho: 260ml x 120mm, 700 ml – cuba rim medindo 26x12x740ml. Caracterís�cas adicionais: forma de rim,
super�cies arredondas. A peça deverá apresentar um bom acabamento superficial e ser adequada ao trabalho
a que se des�na. O material deverá ter tratamento térmico integral a fim de a�ngir a dureza adequada a um
perfeito desempenho. O polimento deverá ser isento de buracos ou defeitos superficiais que possam provocar
manchas ou corrosão. Cada peça deverá ter uma gravação a laser com clara iden�ficação do fabricante e
código / lote de iden�ficação da data de fabricação, iniciais da ins�tuição (SES-DF). Processo de Esterilização:
não estéril, realizar esterilização em autoclave, material cirúrgico reu�lizável. Prazo de validade:
indeterminado. Embalagem individual.

Unidade 20

3 15256 467996

PINÇA DISSECÇÃO DENTE DE RATO 140MM. Aplicação (finalidade): apreensão/fixação dos tecidos durante
sutura ou divulsão. Composição: Aço inoxidável 420 AISI. Tamanho: 140 mm. Caracterís�cas adicionais: A
pinça deverá ter as pontas delicadas, com bom acabamento a fim de evitar cantos vivos cortantes. Os dentes
de rato deverão ter encaixes adequados. A pressão da mola da peça deverá estar de acordo com sua
finalidade de uso, não podendo ser muito dura dificultando a pressão nem muito mole de modo que não se
consiga a pega adequada. O peso deverá ser o menor possível e o polímero isento de buracos ou defeitos
superficiais que possam provocar manchas ou corrosão. A solda na parte traseira deverá ter acabamento
perfeito liso, sem buracos para acúmulo de detritos. A qualidade da solda deverá ser adequada para que as
duas partes não soltem durante os processos usuais de esterilização. O tratamento térmico deverá ser integral
a fim de conferir as peças a dureza e flexibilidade necessárias ao seu desempenho. Cada peça deverá ter uma
gravação a laser com clara iden�ficação do fabricante e código/lote de iden�ficação da data de fabricação,
iniciais da ins�tuição (SES-DF). Embalagem individual.

Unidade 30

4 19581 308418

BLEFAROSTATO ARAME ADULTO – BLEFAROSTATO BARRAQUER COM HASTE DE 15MM COMPOSTO EM AÇO
INOXIDÁVEL 304. Aplicação (finalidade): Manter as pálpebras abertas e expor o globo ocular durante
procedimentos o�almológicos. Composição: Aço inoxidável 304. Tamanho/Capacidade: 15mm. Caracterís�cas
adicionais: modelo Barraquer, tamanho adulto. Processo de Esterilização: não estéril, realizar esterilização em
autoclave, material cirúrgico reu�lizável. Prazo de validade: indeterminado. Embalagem individual.

Unidade 80

5 203010 439208 CUBA REDONDA, Aplicação: Recipiente para soluções. Material: Aço inoxidável AISI, Tamanho: 150 ml, Unidade 20



Caracterís�cas adicionais: A peça deverá apresentar um bom acabamento superficial e ser adequada ao
trabalho a que se des�na. O material deverá ter tratamento térmico integral a fim de a�ngir a dureza
adequada a um perfeito desempenho. O polimento deverá ser isento de buracos ou defeitos superficiais que
possam provocar manchas ou corrosão. Cada peça deverá ter uma gravação a laser com clara iden�ficação do
fabricante e código / lote de iden�ficação da data de fabricação, iniciais da ins�tuição (SES-DF). Embalagem
individual. Não estéril, Forma de apresentação: Unidade. Prazo de validade: Indeterminado.

6 35767 440141

BANDEJA DE AÇO INOXIDÁVEL RETANGULAR. Aplicação (finalidade): bandeja para armazenar instrumentais.
Composição Material: aço inoxidável, sem tampa. Tamanho: 30x20x4cm. Caracterís�cas adicionais: deve
possuir resistência a diversos processos de desinfecção e esterilização; isenta de rebarbas. O peso deverá ser o
menor possível e o polimento isento de buracos ou defeitos superficiais que possam provocar manchas ou
corrosão. A peça deverá ter uma gravação com clara iden�ficação do fabricante, iniciais da ins�tuição (SES-DF)
e o código/lote de iden�ficação da data de fabricação.Processo de Esterilização: não estéril, realizar
esterilização em autoclave, material cirúrgico reu�lizável. Prazo de validade: indeterminado. Embalagem
individual.

Unidade 20

7 30306 483142

GANCHO PARA MÚSCULO JAMENSON “G” – GANCHO PARA MÚSCULO MODELO JAMENSON 127MM DE
COMPRIMENTO COM PONTA DE 8X1,3MM COMPOSTO EM AÇO INOXIDÁVEL 304. Aplicação (finalidade):
Microcirurgia o�almológica em olhos humanos; isolar os músculos que sustentam o globo ocular na cavidade
orbitária. Material/Composição: Aço inoxidável. Tamanho/Capacidade: 127 mm de comprimento com ponta
de 8x1,3 mm. Caracterís�cas adicionais: modelo Jamenson Grande, preciso, delicado, seguro, resistente,
autoclavável, com acabamento primoroso. Processo de Esterilização: não estéril, realizar esterilização em
autoclave, material cirúrgico reu�lizável. Prazo de validade: indeterminado. Embalagem individual.

Unidade 20

8 203068 467744

PINÇA DISSECÇÃO ANATÔMICA 120MM – SERRILHADA. Aplicação (finalidade): Hemostá�ca; segurar tecidos
delicados durante dissecção/ mobilização. Material/Composição: Aço inoxidável 420. Tamanho: 12 cm.
Caracterís�cas adicionais: Pinça anatômica dissecção com serrilha. A pinça deverá ter as pontas delicadas,
com bom acabamento a fim de evitar cantos vivos cortantes. A serrilha deverá ter encaixes adequados. A
pressão da mola da peça deverá estar de acordo com sua finalidade de uso, não podendo ser muito dura
dificultando a pressão, nem muito mole de modo que não se consiga a pega adequada. O peso deverá ser o
menor possível e o polimento isento de buracos ou defeitos superficiais que possam provocar manchas ou
corrosão. A solda na parte traseira deverá ter acabamento perfeito, liso, sem buracos para acúmulo de
detritos. A qualidade da solda deverá ser adequada para que as duas partes não soltem durante os processos
usuais de esterilização. O tratamento térmico deverá ser integral a fim de conferir às peças a dureza e
flexibilidades necessárias ao seu desempenho. Cada peça deverá ter uma gravação a laser com clara
iden�ficação do fabricante e código/lote de iden�ficação da data de fabricação, iniciais da ins�tuição (SES-DF).
Processo de Esterilização: não estéril, realizar esterilização em autoclave, material cirúrgico reu�lizável. Prazo
de validade: indeterminado. Embalagem individual.

Unidade 20

9 27628 471145

PORTA AGULHA MAYO HEGAR SEM VÍDEA 140 MM. Aplicação: Fixação da agulha em sutura de tecidos.
Material: Aço inoxidável AISI 420, tamanho: 140 mm, modelo Mayo Hegar 14 cm. Caracterís�cas: As pontas
deverão ser bem delicadas, com bom acabamento. A peça não deverá apresentar buracos, frestas ou folga no
encaixe. A cremalheira deverá ter um funcionamento suave e progressivo, sem trancos e sem escapar com
facilidade. O funcionamento geral da peça deverá ser suave, sem raspar no encaixe, sem machucar os dedos e
o polimento deverá ser o mais perfeito possível, naturalmente compa�vel com a aplicação a qual se des�na o
instrumento. Quando se tratar de porta-agulha com pas�lha de tungstênio: - a junção entre a pas�lha e o
porta-agulha não deverá apresentar poros, nem falhas; - a pas�lha de tungstênio não poderá descolar do
porta-agulha com facilidade; - apresentar os anéis dourados para iden�ficar que se tratam de porta-agulha
com pas�lha de tungstênio. Cada peça deverá ter uma gravação a laser com clara iden�ficação do fabricante e
código / lote de iden�ficação da data de fabricação, iniciais da ins�tuição (SES-DF). Embalagem individual.
Processo de esterilização: Não estéril; material cirúrgico reu�lizável, esterilizável em autoclave. Forma de
apresentação: Unidade, Prazo de validade: Indeterminado.

Unidade 40

10 18472 471722

TESOURA CASTROVEIJO PARA CIRURGIA OFTALMOLÓGICA. Aplicação (finalidade): cortar tecidos delicados
em microcirurgia. Material: Aço inoxidável 420. Tamanho: 110 mm. Processo de Esterilização: Não estéril;
Material cirúrgico reu�lizável, esterilizável em autoclave. Embalagem individual. Prazo de validade:
indeterminado.

Unidade 40

11 200653 471480
TESOURA CURVA MAYO-STILLE 120 MM. Material: aço inoxidável 420. Aplicação: uso geral, instrumento de
corte. Caracterís�cas adicionais: tesoura modelo mayo s�lle 15 cm curva. Tamanho/Capacidade: 15 cm.
Processo de Esterilização: não estéril; Material cirúrgico reu�lizável, esterilizável em autoclave.

Unidade 30

12 202909 471689

TESOURA ÍRIS CURVA 12 CM. Aplicação: instrumento de corte. Material: Aço inoxidável AISI 420, Tamanho:
120 mm. Caracterís�cas adicionais: deverão ter um tratamento térmico adequado de modo que a dureza
alcançada seja suficiente para atender as finalidades de uso da mesma. Deverão estar bem reguladas a fim de
que a peça corte muito bem e ao mesmo tempo, não desgaste excessivamente em função do roçamento de
uma lâmina contra a outra. As pontas deverão ser delicadas e adequadas ao trabalho que se des�nam. O peso
deverá ser o menor possível e o polimento isento de buracos ou defeitos superficiais que possam provocar
manchas ou corrosão. Quando se tratar de tesouras com inserto de metal duro, deverão possuir os anéis
dourados para fins de iden�ficação. Cada peça deverá ter uma gravação a laser com clara iden�ficação do
fabricante e código/lote de iden�ficação da data de fabricação, iniciais da ins�tuição (SES-DF). Embalagem
individual. Processo de esterilização: Não estéril; Material cirúrgico reu�lizável, esterilizável em autoclave.
Forma de apresentação: Unidade. Prazo de validade: Indeterminado.

Unidade 25

13 202910 471688

TESOURA DE ÍRIS RETA 12 CM. Aplicação: instrumento de corte. Material/Composição: Aço inoxidável AISI
420, Tamanho: 120 mm. Caracterís�cas adicionais: Deverão ter um tratamento térmico adequado de modo
que a dureza alcançada seja suficiente para atender as finalidades de uso da mesma. Deverão estar bem
reguladas a fim de que a peça corte muito bem e ao mesmo tempo, não desgaste excessivamente em função
do roçamento de uma lâmina contra a outra. As pontas deverão ser delicadas e adequadas ao trabalho que se
des�nam. O peso deverá ser o menor possível e o polimento isento de buracos ou defeitos superficiais que
possam provocar manchas ou corrosão. Quando se tratar de tesouras com inserto de metal duro, deverão
possuir os anéis dourados para fins de iden�ficação. Cada peça deverá ter uma gravação a laser com clara
iden�ficação do fabricante e código/lote de iden�ficação da data de fabricação, iniciais da ins�tuição (SES-DF).
Embalagem individual. Processo de esterilização: Não estéril; Material reu�lizável, esterilizável em autoclave.
Forma de apresentação: Unidade. Prazo de validade: Indeterminado.

Unidade 25

Havendo divergência entre a especificação constante no Termo de Referência e a especificação con�da no Sistema Comprasnet
(código BR), prevalecerá a especificação do Termo de Referência. As unidades de fornecimento a serem fornecidas são as especificadas no
detalhamento.



 

7. PRAZO DE ENTREGA

 Os produtos deverão ser entregues, após agendamento, em até 30 (trinta) dias corridos, a contar do dia seguinte da publicação do
extrato da Nota de Empenho no Diário Oficial do Distrito Federal.

 

8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

8.1. Apresentar o produto com a embalagem em perfeito estado, nas condições de temperatura exigidas no rótulo, sendo que todos os
dados (rótulo) devem estar em português;

8.2. Apresentar os produtos em suas unidades de acondicionamento (embalagem individual), o número do lote, a data de validade, �po de
esterilização (se for o caso), o nome comercial de forma legível em atendimento ao Código de Defesa do Consumidor, ar�go 31 que diz: “A oferta e
apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas
caracterís�cas, qualidade, quan�dade, composição, preço, garan�a, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que
apresentam à saúde e segurança dos consumidores”;

8.3. Os produtos deverão apresentar em suas embalagens secundárias a expressão “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO”. No caso de
embalagens estéreis, não serão aceitos carimbos alcoólicos, tendo em vista a não violação do processo de esterilização. Preconiza-se a u�lização de
e�quetas invioláveis;

8.4. O transporte dos produtos deverá obedecer a critérios de modo a não afetar a iden�dade, qualidade, integridade e, quando for o caso,
esterilidade dos mesmos;

8.5. Deverão ser observadas pela empresa fornecedora as condições de guarda e armazenamento dos produtos a fim de não haver a
deterioração do material, conforme art.15, § 7º, inc. III, da Lei nº 8.666/93;

8.6. Apresentar no ato da entrega de cada parcela cópia auten�cada do Cer�ficado de Registro de Produto em plena validade, inclusive
para produtos importados; ou protocolo de revalidação do Cer�ficado de Registro de Produto, expedido pela ANVISA, conforme RDC nº 185/2001 e
ar�go 12 da Lei nº 6.360 de 23/09/1976. Não serão aceitos protocolos de solicitação de registro;

8.7. Data limite do prazo de validade a ser aceito pelo des�natário quando da realização da entrega: entre a data de fabricação e a data da
entrega nos locais indicados, não deverá ter transcorrido mais de 25% (vinte e cinco por cento) do prazo de validade.

8.8. Apresentar, no ato da entrega de cada parcela, impresso na nota fiscal, os números dos lotes, a quan�dade do material con�da em cada
lote e a data de validade desses lotes.

 

9. LOCAL DE ENTREGA

Os produtos deverão ser entregues no local abaixo, conforme especificado na Nota de Empenho.

FARMÁCIA CENTRAL : PARQUE DE APOIO – SES/DF, SIA/SAPS, BLOCO G, LOTE 06 CEP: 71215-000. Horário de Funcionamento:
Segunda a sexta-feira de 08h às 12h e 14h às 17h.

OBS:  Os produtos deste Termo de Referência não poderão ser encaminhados via correio.

 

10.  CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

10.1. As propostas deverão ter validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de sua entrega (parecer nº 16/2015 –
PRCON/PGDF e Art 6º da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002) e serão selecionadas pelo critério MENOR PREÇO POR ITEM, conforme o § 1º do Ar�go 45
da Lei 8.666/93, observados os requisitos de segurança tanto para os usuários quanto para os profissionais de saúde da Secretaria de Saúde;

10.2. Os produtos da proposta deverão ter "compa�bilidade de especificação técnica e de desempenho", conforme estabelecida no art. 15,
inc. I, da Lei nº 8.666/93;

10.3. As proponentes deverão apresentar propostas em consonância com as especificações técnicas deste documento com respec�vas
marcas, modelos e preços dos produtos ofertados;

10.4. As proponentes deverão apresentar junto à proposta, uma declaração de que entregará o(s) instrumental (is) e/ou peças
comprovadamente novo(s) e sem uso, uma vez que não serão aceitos instrumentais recondicionados;

10.5. As proponentes deverão apresentar em suas propostas a(s) marcas e o(s) modelo(s) do(s) instrumental (is) compa�veis com o
respec�vo catálogo ou prospecto com suas especificações técnicas;

10.6. Serão desclassificadas as propostas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Termo de Referência;

10.7. É indispensável o parecer técnico para os produtos deste Termo de Referência;

10.8. A proposta da empresa deve estar em papel �mbrado, datada, assinada, com especificações em conformidade com o solicitado,
contendo indicação clara e detalhada do produto, contendo descrição clara e detalhada do registro do produto junto à ANVISA, bem como a validade
para cada produto ofertado;

10.9. A proposta deverá conter:

10.9.1. Nome da proponente, endereço completo, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou no Distrito Federal;

10.9.2. Preço unitário e total do(s) item(s), devendo estar inclusos nos preços ofertados todos os tributos, embalagens, encargos sociais,
frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação (Havendo divergência entre os preços
unitários e total prevalecerá o primeiro, e se a divergência for entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por extenso);

10.10. Em caso de produto importado, a empresa deverá traduzir e auten�car todos os documentos que apresentar à SES/DF, por ocasião de
alguma resposta ou comprovação por tradutor público juramentado e consularizado;

10.11. A empresa deverá apresentar Declaração, conforme APÊNDICE II deste TR, comprometendo-se a apresentar, no momento solicitado, a
AFE (Autorização de Funcionamento de Empresa), CRP (Cer�ficado de Registro do Produto)  e Licença Sanitária;



10.12. A proposta deve conter correio eletrônico (e-mail) válido para eventuais comunicações, inclusive no�ficações financeiras.

 

11. DAS AMOSTRAS

11.1. A solicitação das amostras ficará a critério do parecerista, quando necessário, devendo o fornecedor cumprir os itens a seguir:

11.2. A (s) empresa (s) vencedoras (s), deverão encaminhar 3 (três) amostras de cada item ofertado em suas respec�vas embalagens
originais. O prazo para entrega da (s) amostra (s) será de até 3 (três) dias úteis a par�r da solicitação da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal;

11.3. Serão u�lizados para o julgamento de aceitabilidade da proposta de preços os critérios obje�vos detalhadamente especificados no
Termo de Referência do Edital para avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes;

11.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem jus�fica�va aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de
amostra fora das especificações prevista neste Edital e seus Anexos, a proposta do licitante será recusada;

11.5. As amostras, em plena validade, deverão ser apresentadas em seus invólucros originais, com e�queta de iden�ficação contendo:

11.5.1. Número do processo e da licitação da SES, item Cotado e Data de Entrega;

11.5.2. Descrição do Item, Nome do Fornecedor, Representante, Correio eletrônico (e-mail) e Telefone;

11.6. As proponentes que �verem suas amostras de materiais reprovadas pelo pareceristas serão desclassificadas, devendo ser convocadas
para apresentação de amostras as empresas remanescentes, conforme solicitação do (a) Pregoeiro (a);

11.7. As amostras deverão ser apresentadas juntamente com catálogos e/ou prospectos que contenham a descrição em português detalhada
do produto ofertado;

11.8. Caso seja necessário o parecerista terá autonomia para solicitar apresentação de novas amostras;

11.9. Quando as amostras não forem entregues pessoalmente no endereço solicitado, o licitante deverá enviar para o endereço
eletrônico: ccomp.daq@saude.df.gov.br com código de rastreamento referente ao envio e/ou postagem de amostra;

11.10. Excepcionalmente, o prazo fixado para envio das amostras poderá ser prorrogado desde que apresentada jus�fica�va aceita pelo (a)
Pregoeiro (a) e, desde que a postagem da amostra tenha sido efetuada dentro do prazo quando o código de rastreamento também deverá
obrigatoriamente ser enviado para o endereço eletrônico: ccomp.daq@saude.df.gov.br;

11.11. As amostras entregues e aprovadas, ficarão sob guarda da área técnica responsável para análise compara�va com os produtos
recebidos não sendo devolvidas aos fornecedores;

11.12. As amostras reprovadas ficarão à disposição da licitante por no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis contados a par�r da conclusão do
processo licitatório;

11.13. A metodologia de avaliação técnica das amostras consiste das etapas que estão descritas no APÊNDICE I;

11.14. As amostram devem ser entregues no seguinte endereço: SAIN – Parque Rural Bloco A Sala 89, CEP 70.770-200 – Brasília-DF – CENTRAL
DE COMPRAS (CCOMP).

 

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento à contratada deverá ser realizado em prazo máximo de 30 dias, de acordo com as normas orçamentárias e financeiras do
Distrito Federal.

 

13. REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA

Apresentar atestado de capacidade técnica emi�do por uma empresa jurídica de direito público ou privado, comprovando que
executou ou executa de forma sa�sfatória o objeto deste Termo de Referência ou produto compa�vel/similar.

 

14. REQUISITOS QUANDO DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO/ATA

14.1. O licitante vencedor deverá apresentar a documentação abaixo apenas na celebração do contrato/ata (Decisão nº 2.731/2015 TCDF),
nos seguintes termos:

14.1.1. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) emi�da pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) ou Autorização
Especial (AE) quando se tratar de medicamentos ou substâncias, sujeitos a controle especial. Deverá ser apresentada a concessão (data de
cadastro) da AFE ou AE, podendo ser cópia da publicação no Diário Oficial da União (DOU) -destacando a empresa - ou espelho de consulta da
AFE ou AE disponível no site da ANVISA;

14.1.2. Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) Estadual/ Municipal/ Distrital (vigente), conforme disposto na Lei nº 5.991, de 17 de
dezembro de 1973, regulamentado no Decreto nº 74.170 de 10 de junho de 1974;

14.1.3. A empresa deverá apresentar Cer�ficado de Registro de Produto em plena validade, inclusive para produtos importados; ou
protocolo de revalidação do Cer�ficado de Registro de Produto, expedido pela ANVISA, conforme RDC nº 185/2001 e ar�go 12 da Lei nº 6.360 de
23/09/1976. Não serão aceitos protocolos de solicitação de registro.

 

15.  VALOR ESTIMADO

A estimativa de preços foi realizada com base nos parâmetros definidos no Decreto Distrital nº 39.453/2018 e foi realizado pela Gerência de Pesquisa de
Preços da Diretoria de Instrução para Aquisições - GEPP/SUAG/SES na etapa de planejamento de contratação.

 



16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A dotação Orçamentária será informada por setor competente do FSDF/ SES.

 

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

17.1. Emi�r “Aceite” do produto a cada entrega, conferindo se o mesmo está de acordo com a especificação exigida no edital;

17.2. Comunicar à empresa contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a aquisição do material objeto deste Termo de
Referência;

17.3. Efetuar pagamento de acordo com as normas financeiras e orçamentárias do DF;

17.4. Fiscalizar a entrega e rejeitar, no todo ou em parte, o material que a empresa contratada entregar fora das especificações deste Termo
de Referência;

17.5. Fornecer e colocar à disposição da empresa contratada todos os elementos e informações que fizerem necessárias à entrega/execução
do objeto.

 

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

18.1. Cumprir com o disposto na Lei Nº 6.176 de 16/07/2018, que dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação do Programa de
Integridade nas empresas que contratarem com a Administração Pública do Distrito Federal;

18.2. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste documento, seus apêndices e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

18.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações constantes neste Termo de Referência e seus
apêndices, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à marca, fabricante, modelo e procedência;

18.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

18.5. Subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Temo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

18.6. Manter, durante toda execução do fornecimento, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

18.7. Indicar o responsável para representá-la durante a execução do fornecimento decorrente do Edital.

 

19. SANÇÕES APLICÁVEIS

Nos casos de atrasos injus�ficados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a Administração aplicar-se-ão as
sanções administra�vas estabelecidas no Decreto nº 26.851 de 30 de maio de 2006 e alterações previstas no Decreto nº 35.831 de 19 de setembro
de 2014, assim como eventuais atualizações, que regulamentam a aplicação de sanções administra�vas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de
junho de 1993 e 10.520, de 17 de julho de 2002.

 

20.  PARECERISTAS

Servidores habilitados Rede SES/DF, com conhecimento técnico do equipamento, a serem indicados pela Referência Técnica em
O�amologia e servidores do Banco de Olhos e Tecidos.

 

21. FISCAL DA ATA

O fiscal da ata será indicado pela Subsecretaria de Logís�ca - SULOG/SES.

 

 

O presente Termo de Referência foi elaborado pela Equipe de Planejamento descrita a seguir:

 

Membro da Comissão de Elaboração de Instrumentos de Contratação 

CEIC/SUAG/SES

 

Responsável da área técnica:

 

Mônica Barbosa dos Santos

Banco de Olhos e Tecidos 

Matrícula:0183067-8

 

 José Alberto Paiva de Aguiar Júnior



 Matrícula: 0141024-5

 Médico O�almologista

 

 

Autoridade Imediatamente Superior pela Aprovação do Termo de Referência:  

Aprovo o presente Termo de Referência em conformidade com o artigo 20, inciso XIX da Portaria 210/2017 - SES/DF.

 

 

 Diretor Geral do Complexo Regulador

 

Subsecretaria de Atenção Integral à Saúde - SAIS/SES

                                     

 

APÊNDICE I

 

PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO 

1. CLASSIFICAÇÃO DO MATERIAL:

Marca do Produto:

Tipo: Lote: Nº de amostras:

 

2. AVALIAÇÃO DO MATERIAL:

2.1 Quanto a Embalagem: SIM NÃO

Apresenta data de fabricação   

Apresenta data de validade   

Apresenta impressão gráfica legível   

Oferece proteção ao produto   

Apresenta embalagem íntegra   

Favorece a abertura   

2.2 Quanto ao produto SIM NÃO

Apresenta manual de instruções de uso em português   

 

3. PARECER FINAL: SIM NÃO



O material é recomendado para aquisição na SES?   

JUSTIFICATIVA:

 

 

 

 

4. IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE/PARECERISTA:

Unidade:

Setor:

Data:

Nome:

 

 

                                                            

ASSINATURA E CARIMBO

 

 

APÊNDICE II

Declaração

 

A empresa ____________________________________________________________, CNPJ nº ____________________________________, com sua
sede ou filial no Distrito Federal endereço ________________________________________________, neste ato representada por
____________________________________________________, DECLARA QUE no caso de consagrar-se vencedor(a) do certame se compromete a
entregar, no momento da assinatura do contrato ou ata, ou da emissão da nota de empenho para fornecimento do produto ou serviço objeto do
certame, a Autorização de Funcionamento da Empresa/ Autorização Especial (AFE/AE), bem como o Cer�ficado de Registro do Produto (CRP) e Licença
Sanitária, sob pena de aplicação de penalidades previstas no art. 87, da Lei Federal nº 8666/2013, art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2012 e no Decreto
Distrital nº 26.851/2006.

 

 

 

 

ANEXO II

PLANILHA CONSOLIDADA DE PREÇOS DE MERCADO
PLANILHA DE CARÁTER SIGILOSO, conforme previsão no Art. 15 do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, § 3º do art. 7º da Lei nº 12.527, de
18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012. O valor será tornado público apenas e imediatamente após o
encerramento da fase de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quan�ta�vos e das demais informações necessárias para a
elaboração das propostas, Art. 15, §2º.

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP

 

 

 

ANEXO III

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº: ______/20__



PROCESSO nº: ____________________________.

PREGÃO nº: ______/20__

VALIDADE: ____ (________) meses, a par�r da publicação no DODF, não podendo ser superior a um ano, incluindo as prorrogações possíveis.

 

Aos ___________ dias do mês de ___________ do ano de _____________, na Gerência de Contratos, localizada no SRTVN 701, Conjunto C, Edi�cio
PO 700, 2º Andar, Sala Central de Compras, Brasília/DF; CEP 70.723-040, CEP 70.086-900– a Secretária de Estado de Saúde do Distrito
Federal, LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIROZ, nomeada no Decreto de 06 de Junho de 2022, publicado na EDIÇÃO EXTRA Nº 47-A do DODF, de
06 de junho de 2022 (Página 3), com delegação de competência previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito
Federal, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93, combinado com a Lei Distrital nº 938/95, Lei Distrital nº 2.340/99, do Decreto Distrital nº
39.103, de 06/06/2018, os Decreto Distrital nº 21.928/2001, Portaria nº 563/SEFP, de 05.09.2002 e as demais normas legais aplicáveis, de acordo com
o resultado da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº ________, publicado no DODF nº _____, de ___de
______ de ______, página nº _____ e a respec�va homologação, conforme SEI (ID) . ______ do processo nº       ____________, RESOLVEM registrar o(s)
preço(s) da(s) empresa(s), na(s) quan�dade(s) es�mada(s) anual(is), de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) no(s) item(ns), observadas
as condições do edital que integra este instrumento de registro e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem:

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO

1.1. Aquisição de Instrumentais cirúrgicos para o Banco de Olhos da Secretaria de Estado de Saúde  em sistema de registro de preços para atender
a demanda da Secretaria de Saúde – DF, conforme especificações e quan�ta�vos constantes no Anexo I do Edital de Pregão nº _____/20__, que passa
a fazer parte, para todos os efeitos, desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentada pelo licitante, conforme consta nos
autos do processo nº. _________________.

1.2. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas quan�dades indicadas no Anexo I do Edital e nesta Ata de Registro de
Preços, podendo a Administração promover a aquisição em Unidades de acordo com suas necessidades.

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a par�r da publicação no DODF, não podendo ser
superior a um ano;

 

CLÁUSULA III - DA ADMINISTRAÇÃO DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1.  A Administração, ou gerenciamento, da presente Ata caberá à _______________________________.

 

CLÁUSULA IV - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser usada, para a aquisição do respec�vo objeto, pela Administração direta e indireta, autárquica e
fundacional e pelas empresas públicas do Distrito Federal, conforme preconiza a Lei Distrital nº 2.568, de 20 de julho de 2.000, desde que autorizada
sua u�lização, pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

4.1.1. A u�lização referida neste item só será possível se o consumo da quan�a es�mada no anexo I do Edital e desta Ata não �ver sido esgotado
para o período.

 

CLÁUSULA V - DO PREÇO, ESPECIFICAÇÃO E CONSUMO

5.1. O(s) preço(s) ofertado(s), especificação(ões) e consumo(s) médio(s) anual(is), marca(s) do(s) produto(s), empresa(s) e representante(s) legal(is),
encontram-se enunciados na presente ata.

 

CLÁUSULA VI - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

6.1. O local de entrega será no(a) _______________________, localizado no ______________________, de acordo com Anexo I do Edital de Pregão nº
_____/20__, em até ____ (_________) dias corridos, contado a par�r da publicação da Nota de Empenho no DODF, em dia de expediente do órgão
solicitante, em seu horário de funcionamento.

 

CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito por crédito em conta corrente no Banco de Brasília – BRB, até o 30º (trigésimo) dia a contar da data em que for atestado o
fornecimento defini�vo pela Unidade requisitante mediante apresentação da(s) respec�va(s) nota(s) fiscal(is) ou nota fiscal-fatura, ou após a sua
representação, sanadas as irregularidades constatadas.

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar às Unidades Administra�vas que emi�rem a Nota de Empenho, os documentos abaixo
relacionados:

I – Cer�dão Nega�va de Débitos Rela�vos às Contribuições Previdenciárias, Seguridade Social e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no Decreto nº 8.302/2014;

II – Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente
atualizado (Lei n.º 8.036/90);

III – Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

IV - Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Jus�ça do Trabalho, conforme determina a Lei nº 12.440, de 07 de julho de
2011.

V – Cer�dão de Regularidade quanto à Dívida A�va da União (DAU);

VI – Cer�dão Nega�va de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (CND).



VII - Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada mediante Cer�dão Conjunta expedida pela Secretaria da
Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida A�va da União, por elas administrados
(PORTARIA CONJUNTA RFB/PGFN Nº 1.751/2014

7.3. Nenhum pagamento será efetuado à Licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

 – a multa será descontada da garan�a do respec�vo contratado e se o valor da multa for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for
o caso, cobrada judicialmente;

7.5. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os
pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para
tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de
17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011.

7.5.1. Excluem-se das disposições do ar�go 6º, Decreto 32.767 de 17/02/2011:

I - Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

II - Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de legislação própria, só
possam ser movimentados em ins�tuições bancárias indicadas nos respec�vos documentos.

 

CLÁUSULA VIII – DA NOTA DE EMPENHO

8.1. Durante o prazo de validade do registro, as empresas detentoras poderão ser convidadas a firmar contratações de fornecimento, mediante
autorização da Subsecretaria de Administração Geral/SES, observadas as condições fixadas neste instrumento, no Edital e as determinações con�das
na legislação per�nente;

8.2. Nos termos do § 4º, do art. 62 da Lei nº 8.666/93, o Termo de Contrato será subs�tuído pela Nota de Empenho.

8.2.1. A interessada deverá acompanhar a publicação do extrato da Nota de Empenho no DODF, sendo a data de publicação o termo inicial de
contagem dos prazos de entrega;

8.3. Por ocasião da emissão da Nota de Empenho ou da assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas no Edital, as quais deverão ser man�das pelo licitante durante a vigência da ata de registro de preços, nos termos do § 1º, do
art. 48, do Decreto 10.024/19.

8.4. É vedado efetuar acréscimos aos quan�ta�vos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o que consta do § 1º do art. 65 da Lei nº
8.666/1993.(Decreto 39.103 de 06/06/2018).

8.5. A presente Ata de Registro de Preços e a proposta apresentada pela licitante vencedora fará parte integral deste edital.

8.6. As demais situações relacionadas à Nota de Empenho devem ser observadas no texto da Portaria nº 170 de 11 de abril de 2018;

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

9.1. Cada compra deverá ser efetuada mediante autorização da Subsecretaria de Administração Geral.

9.2. O(s) fornecedor(es) se obriga(m) a manter, durante o prazo de vigência do Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas no Edital
de Pregão nº _______/20__, especialmente às especificadas no Anexo I do referido Edital;

9.3. Serão de responsabilidade do(s) concorrente(s) que �ver(em) seu(s) preço(s) registrado(s) o ônus resultante de quaisquer ações, demandas,
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídos por força da lei, relacionados com o cumprimento do presente edital
e com as obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços.

 

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES

10.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do Pregão, serão aplicadas as sanções estabelecidas no Decreto 26.851/2006,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº. 103 de 31 de maio de 2005, pág. 05 a 07, alterado pelo Decreto nº 35.831/2014, que regulamentou
a aplicação das sanções administra�vas previstas nas Leis Federais Lei n.º 8.666/93 e 10.520/2002.

10.1.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das normas previstas no Edital e nesta Ata
ou nos contratos decorrentes de sua adesão, em face do disposto nos ar�gos 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002,
serão obedecidos no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas
estabelecidas no referido Decreto Distrital con�do no item 9 deste edital.

10.2 Os administradores das empresas devem prestar declaração no ato da assinatura do contrato quanto a não ocorrência de nepo�smo, sendo que
em caso de inobservância da proibição, haverá suspensão de repasses até que ocorra a regularização, sem prejuízo da responsabilização dos
envolvidos.

 

CLÁUSULA XI - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS

11.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do registro, admi�da revisão quanto houver desequilíbrio de equação
econômico-financeiro inicial a ata, nos termos da legislação que rege a matéria;

11.2. O reajustamento dos preços registrados somente será possível se autorizado por alteração das Normas Federais per�nentes à polí�ca
econômica.

 

CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços será recebido pela Unidade requisitante consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93,
alterada, e demais normas per�nentes.



12.1.1. A Unidade Administra�va deverá criar comissão para recebimento de material com valor superior ao limite estabelecido no art. 23,
conforme determinado pelo § 8º do art. 15 do diploma legal mencionado.

12.2. A Unidade administra�va requisitante reserva-se o direito de proceder, no prazo de 05 (cinco) dias, à inspeção de qualidade nos produtos e
recusá-los, integralmente ou em parte, se es�ver em desacordo com as especificações do objeto licitado.

12.3. Não serão aceitos materiais recondicionados ou remanufaturados sob qualquer forma;

 

CLÁUSULA XIII - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. O cancelamento da Ata de Registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique
o cumprimento da ata, devidamente comprovados e jus�ficados:

13.1.1. Pela Secretaria de Estado de Saúde, mediante comunicação da Unidade requisitante, quando o fornecedor:

13.1.1.1 não cumprir as condições da ata de registro de preços;

13.1.1.2 a não re�rar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem jus�fica�va aceitável;

13.1.1.3. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002;

13.1.1.4. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles pra�cados no mercado;

13.1.1.5. Por razões de interesse público, devidamente demonstrado, e jus�ficado pela Administração.

13.1.2. Pelo fornecedor mediante solicitação por escrito:

13.1.2.1. A solicitação do fornecedor para cancelamento do registro dos preços deverá ser dirigida à Subsecretaria de Administração Geral
da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

13.2. O cancelamento da ata de registro de preço nas hipóteses previstas nos subitens 13.1.1.1, 13.1.1.2 e 13.1.1.3 será formalizado pela SES-DF,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

13.2.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal, por 2 (duas) vezes consecu�vas, considerando-se cancelado o preço registrado a par�r da úl�ma publicação.

13.2.2 Fica estabelecido que fornecedor deverá comunicar imediatamente à Subsecretaria de Administração Geral/SES-DF, qualquer alteração
ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência.

 

CLÁUSULA XIV - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO

14.1. As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão solicitadas pelo Setor de Programação e  autorizadas pela respec�va
Subsecretaria responsável, sendo posteriormente encaminhadas ao Fundo de Saúde que promoverá a autorização e emissão da correspondente Nota
de Empenho.

 

CLÁUSULA XV - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo adi�vo à presente Ata de Registro de
Preços.

 

CLAÚSULA XVI- FISCALIZAÇÃO 
16.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo
de Referência, anexo do Edital.

 

CLÁUSULA XVII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. Integram esta Ata, o Edital de Pregão nº ___/20__e seus anexos, as propostas com preços, especificação, consumo médio anual, por item.

17.2. O(s) caso(s) omisso(s) será(ao) resolvido(s) de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 8.883/94 e pela Lei Federal nº
9.648/98, e, com as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito.

 

E por estarem assim justos e compromissados, foi lavrado este instrumento que, depois de lido, conferido e achado conforme vai assinada a presente
ata, pelas partes, na presença das testemunhas abaixo.

 

________________________________                                      ______________________________________

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE                                                                  licitante vencedor

 

Testemunhas:

 

 

 

PREGÃO Nº           /20__                                    ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº

1º LUGAR

EMPRESA



CNPJ INSC ESTADUAL BANCO AGÊNCIA CONTA-CORRENTE

TELEFONE ENDEREÇO

SÓCIO-DIRETOR RG CPF

PROCURADOR RG CPF

1º LUGAR

ITEM QTD ESTIMADA
ANUAL

CÓDIGO
SES UN QTD POR

EMBALAGEM ESPECIFICAÇÃO MARCA/PROCEDENCIA VALOR
UNITARIO

        

 

 

PROCESSO Nº                                            PREGÃO Nº           /20__                                    ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº

2º LUGAR E DEMAIS LUGARES (indicada para os licitantes que aceitarem cotar preços iguais ao do vencedor)

EMPRESA

CNPJ INSC ESTADUAL BANCO AGÊNCIA CONTA-CORRENTE

TELEFONE ENDEREÇO

SÓCIO-DIRETOR RG CPF

PROCURADOR RG CPF

1º LUGAR

ITEM QTD ESTIMADA
ANUAL

CÓDIGO
SES UN QTD POR

EMBALAGEM ESPECIFICAÇÃO MARCA/PROCEDENCIA VALOR
UNITARIO

        

 

 

 

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE
M O D E L O

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o no______________________, sediada no
endereço ____________________________, telefone no______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Iden�dade no______________ e do CPF
no _____________________, DECLARA que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação para par�cipação em procedimentos licitatórios,
bem como RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os
atos pra�cados diretamente ou por seu representante, nos termos do Decreto Federal nº 10.024 de 20/09/2019 , adotado no âmbito do DF através do
Decreto nº 40.205, de 30/10/2019.

 

Compromete-se, ainda,  quando solicitado pelo(a) pregoeiro(a), a efetuar o encaminhamento da presente Declaração/Termo, devidamente assinado,
à Central de Compras, no prazo de 03 (três) dias úteis, juntamente com a documentação necessária, no endereço: SRTVN 701, Conjunto C, Edi�cio PO
700, 2º Andar, Sala Central de Compras, Brasília/DF; CEP 70.723-040 – BRASÍLIA – DF.

                                                                                          Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

 

_____________________________

Representante Legal

 

Observações: Preferencialmente preencher em papel �mbrado da empresa e apresentar registro cadastral no Sicaf, além de toda a documentação
necessária rela�vas à:

I) habilitação jurídica, quando for o caso;

II) qualificação técnica;

III) qualificação econômico-financeira, quando for o caso;

IV) regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema de seguridade social e o Fundo de Garan�a de Tempo de Serviço – FGTS;



V) regularidade fiscal perante s Fazendas Estaduais e Municipais; e

VI) ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Cons�tuição e no inciso XVIII do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993.

 

 

ANEXO V

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019
 

ÓRGÃO/ENTIDADE

PROCESSO

MODALIDADE DE LICITAÇÃO

NÚMERO DA LICITAÇÃO

LICITANTE

CNPJ/CPF

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL

REPRESENTANTE LEGAL

CPF

 

A pessoa �sica ou jurídica acima iden�ficada, por intermédio de seu representante legal, declara que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da
Lei nº8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as
penas da lei.

 

Brasília, ____ de __________________ de ______

 

_________________________________________

Assinatura

 

 

ANEXO VI

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL
PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇO Nº 178/2022

(em papel �mbrado da empresa)

 

ITEM CÓDIGO
SES

CÓDIGO
BR ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR DE

REFERÊNCIA

TOTAL
POR
ITEM

1 17170 467838

PINÇA KELLY CURVA 140MM. Aplicação (finalidade): Apreensão e Hemostasia;
pinçamento e dissecção de tecidos e estruturas delicadas. Material/Composição:
Aço inoxidável 420 AISI, Tamanho: 140 mm. Caracterís�cas Adicionais: A pinça
deverá ter as pontas delicadas e as serrilhas precisas para fazer adequadamente as
hemostasias. A cremalheira deverá ter um funcionamento suave e progressivo, sem
trancos e sem escapar com facilidade. O encaixe não deverá ser muito justo, a
ponto de dificultar a abertura e o fechamento da peça, mas também não poderá
ser muito folgado, a ponto de dificultar a apreensão dos tecidos. Os encaixes não
deverão ter buracos, ou frestas que possam acumular detritos provocando
manchas e/ou corrosão. As pinças não poderão ter cantos vivos, que possam ferir
os pacientes, ou cortar as luvas dos cirurgiões. O funcionamento geral da peça
deverá ser suave, sem raspar no encaixe, sem machucar os dedos, e o polimento
deverá ser o mais perfeito possível. O tratamento térmico deverá ser integral a fim
de conferir às peças a dureza e flexibilidades necessárias ao seu desempenho. As
pinças deverão ser as mais leves possíveis. Cada peça deverá ter uma gravação a
laser com clara iden�ficação do fabricante e código/lote de iden�ficação da data de
fabricação, iniciais da ins�tuição (SES-DF). Processo de Esterilização: não estéril,
realizar esterilização em autoclave, material cirúrgico reu�lizável. Prazo de
validade: indeterminado. Embalagem individual.

Unidade 20   

2 203012 439214 CUBA RIM DE AÇO INOXIDÁVEL MEDINDO 26X12X740ML. Aplicação (finalidade):
armazenar temporariamente soluções an�ssép�cas para assepsia cirúrgica.
Material/Composição: Aço inoxidável AISI. Tamanho: 260ml x 120mm, 700 ml –
cuba rim medindo 26x12x740ml. Caracterís�cas adicionais: forma de rim,
super�cies arredondas. A peça deverá apresentar um bom acabamento superficial

Unidade 20   



e ser adequada ao trabalho a que se des�na. O material deverá ter tratamento
térmico integral a fim de a�ngir a dureza adequada a um perfeito desempenho. O
polimento deverá ser isento de buracos ou defeitos superficiais que possam
provocar manchas ou corrosão. Cada peça deverá ter uma gravação a laser com
clara iden�ficação do fabricante e código / lote de iden�ficação da data de
fabricação, iniciais da ins�tuição (SES-DF). Processo de Esterilização: não estéril,
realizar esterilização em autoclave, material cirúrgico reu�lizável. Prazo de
validade: indeterminado. Embalagem individual.

3 15256 467996

PINÇA DISSECÇÃO DENTE DE RATO 140MM. Aplicação (finalidade):
apreensão/fixação dos tecidos durante sutura ou divulsão. Composição: Aço
inoxidável 420 AISI. Tamanho: 140 mm. Caracterís�cas adicionais: A pinça deverá
ter as pontas delicadas, com bom acabamento a fim de evitar cantos vivos
cortantes. Os dentes de rato deverão ter encaixes adequados. A pressão da mola da
peça deverá estar de acordo com sua finalidade de uso, não podendo ser muito
dura dificultando a pressão nem muito mole de modo que não se consiga a pega
adequada. O peso deverá ser o menor possível e o polímero isento de buracos ou
defeitos superficiais que possam provocar manchas ou corrosão. A solda na parte
traseira deverá ter acabamento perfeito liso, sem buracos para acúmulo de
detritos. A qualidade da solda deverá ser adequada para que as duas partes não
soltem durante os processos usuais de esterilização. O tratamento térmico deverá
ser integral a fim de conferir as peças a dureza e flexibilidade necessárias ao seu
desempenho. Cada peça deverá ter uma gravação a laser com clara iden�ficação do
fabricante e código/lote de iden�ficação da data de fabricação, iniciais da
ins�tuição (SES-DF). Embalagem individual.

Unidade 30   

4 19581 308418

BLEFAROSTATO ARAME ADULTO – BLEFAROSTATO BARRAQUER COM HASTE DE
15MM COMPOSTO EM AÇO INOXIDÁVEL 304. Aplicação (finalidade): Manter as
pálpebras abertas e expor o globo ocular durante procedimentos o�almológicos.
Composição: Aço inoxidável 304. Tamanho/Capacidade: 15mm. Caracterís�cas
adicionais: modelo Barraquer, tamanho adulto. Processo de Esterilização: não
estéril, realizar esterilização em autoclave, material cirúrgico reu�lizável. Prazo de
validade: indeterminado. Embalagem individual.

Unidade 80   

5 203010 439208

CUBA REDONDA, Aplicação: Recipiente para soluções. Material: Aço inoxidável AISI,
Tamanho: 150 ml, Caracterís�cas adicionais: A peça deverá apresentar um bom
acabamento superficial e ser adequada ao trabalho a que se des�na. O material
deverá ter tratamento térmico integral a fim de a�ngir a dureza adequada a um
perfeito desempenho. O polimento deverá ser isento de buracos ou defeitos
superficiais que possam provocar manchas ou corrosão. Cada peça deverá ter uma
gravação a laser com clara iden�ficação do fabricante e código / lote de
iden�ficação da data de fabricação, iniciais da ins�tuição (SES-DF). Embalagem
individual. Não estéril, Forma de apresentação: Unidade. Prazo de validade:
Indeterminado.

Unidade 20   

6 35767 440141

BANDEJA DE AÇO INOXIDÁVEL RETANGULAR. Aplicação (finalidade): bandeja para
armazenar instrumentais. Composição Material: aço inoxidável, sem tampa.
Tamanho: 30x20x4cm. Caracterís�cas adicionais: deve possuir resistência a diversos
processos de desinfecção e esterilização; isenta de rebarbas. O peso deverá ser o
menor possível e o polimento isento de buracos ou defeitos superficiais que
possam provocar manchas ou corrosão. A peça deverá ter uma gravação com clara
iden�ficação do fabricante, iniciais da ins�tuição (SES-DF) e o código/lote de
iden�ficação da data de fabricação.Processo de Esterilização: não estéril, realizar
esterilização em autoclave, material cirúrgico reu�lizável. Prazo de validade:
indeterminado. Embalagem individual.

Unidade 20   

7 30306 483142

GANCHO PARA MÚSCULO JAMENSON “G” – GANCHO PARA MÚSCULO MODELO
JAMENSON 127MM DE COMPRIMENTO COM PONTA DE 8X1,3MM COMPOSTO EM
AÇO INOXIDÁVEL 304. Aplicação (finalidade): Microcirurgia o�almológica em olhos
humanos; isolar os músculos que sustentam o globo ocular na cavidade orbitária.
Material/Composição: Aço inoxidável. Tamanho/Capacidade: 127 mm de
comprimento com ponta de 8x1,3 mm. Caracterís�cas adicionais: modelo
Jamenson Grande, preciso, delicado, seguro, resistente, autoclavável, com
acabamento primoroso. Processo de Esterilização: não estéril, realizar esterilização
em autoclave, material cirúrgico reu�lizável. Prazo de validade: indeterminado.
Embalagem individual.

Unidade 20   

8 203068 467744

PINÇA DISSECÇÃO ANATÔMICA 120MM – SERRILHADA. Aplicação (finalidade):
Hemostá�ca; segurar tecidos delicados durante dissecção/ mobilização.
Material/Composição: Aço inoxidável 420. Tamanho: 12 cm. Caracterís�cas
adicionais: Pinça anatômica dissecção com serrilha. A pinça deverá ter as pontas
delicadas, com bom acabamento a fim de evitar cantos vivos cortantes. A serrilha
deverá ter encaixes adequados. A pressão da mola da peça deverá estar de acordo
com sua finalidade de uso, não podendo ser muito dura dificultando a pressão,
nem muito mole de modo que não se consiga a pega adequada. O peso deverá ser
o menor possível e o polimento isento de buracos ou defeitos superficiais que
possam provocar manchas ou corrosão. A solda na parte traseira deverá ter
acabamento perfeito, liso, sem buracos para acúmulo de detritos. A qualidade da
solda deverá ser adequada para que as duas partes não soltem durante os
processos usuais de esterilização. O tratamento térmico deverá ser integral a fim de
conferir às peças a dureza e flexibilidades necessárias ao seu desempenho. Cada
peça deverá ter uma gravação a laser com clara iden�ficação do fabricante e
código/lote de iden�ficação da data de fabricação, iniciais da ins�tuição (SES-DF).
Processo de Esterilização: não estéril, realizar esterilização em autoclave, material
cirúrgico reu�lizável. Prazo de validade: indeterminado. Embalagem individual.

Unidade 20   



9 27628 471145 PORTA AGULHA MAYO HEGAR SEM VÍDEA 140 MM. Aplicação: Fixação da agulha
em sutura de tecidos. Material: Aço inoxidável AISI 420, tamanho: 140 mm, modelo
Mayo Hegar 14 cm. Caracterís�cas: As pontas deverão ser bem delicadas, com bom
acabamento. A peça não deverá apresentar buracos, frestas ou folga no encaixe. A
cremalheira deverá ter um funcionamento suave e progressivo, sem trancos e sem
escapar com facilidade. O funcionamento geral da peça deverá ser suave, sem
raspar no encaixe, sem machucar os dedos e o polimento deverá ser o mais
perfeito possível, naturalmente compa�vel com a aplicação a qual se des�na o
instrumento. Quando se tratar de porta-agulha com pas�lha de tungstênio: - a
junção entre a pas�lha e o porta-agulha não deverá apresentar poros, nem falhas; -
a pas�lha de tungstênio não poderá descolar do porta-agulha com facilidade; -
apresentar os anéis dourados para iden�ficar que se tratam de porta-agulha com
pas�lha de tungstênio. Cada peça deverá ter uma gravação a laser com clara
iden�ficação do fabricante e código / lote de iden�ficação da data de fabricação,
iniciais da ins�tuição (SES-DF). Embalagem individual. Processo de esterilização:
Não estéril; material cirúrgico reu�lizável, esterilizável em autoclave. Forma de
apresentação: Unidade, Prazo de validade: Indeterminado.

Unidade 40   

10 18472 471722

TESOURA CASTROVEIJO PARA CIRURGIA OFTALMOLÓGICA. Aplicação (finalidade):
cortar tecidos delicados em microcirurgia. Material: Aço inoxidável 420. Tamanho:
110 mm. Processo de Esterilização: Não estéril; Material cirúrgico reu�lizável,
esterilizável em autoclave. Embalagem individual. Prazo de validade:
indeterminado.

Unidade 40   

11 200653 471480

TESOURA CURVA MAYO-STILLE 120 MM. Material: aço inoxidável 420. Aplicação:
uso geral, instrumento de corte. Caracterís�cas adicionais: tesoura modelo mayo
s�lle 15 cm curva. Tamanho/Capacidade: 15 cm. Processo de Esterilização: não
estéril; Material cirúrgico reu�lizável, esterilizável em autoclave.

Unidade 30   

12 202909 471689

TESOURA ÍRIS CURVA 12 CM. Aplicação: instrumento de corte. Material: Aço
inoxidável AISI 420, Tamanho: 120 mm. Caracterís�cas adicionais: deverão ter um
tratamento térmico adequado de modo que a dureza alcançada seja suficiente para
atender as finalidades de uso da mesma. Deverão estar bem reguladas a fim de que
a peça corte muito bem e ao mesmo tempo, não desgaste excessivamente em
função do roçamento de uma lâmina contra a outra. As pontas deverão ser
delicadas e adequadas ao trabalho que se des�nam. O peso deverá ser o menor
possível e o polimento isento de buracos ou defeitos superficiais que possam
provocar manchas ou corrosão. Quando se tratar de tesouras com inserto de metal
duro, deverão possuir os anéis dourados para fins de iden�ficação. Cada peça
deverá ter uma gravação a laser com clara iden�ficação do fabricante e código/lote
de iden�ficação da data de fabricação, iniciais da ins�tuição (SES-DF). Embalagem
individual. Processo de esterilização: Não estéril; Material cirúrgico reu�lizável,
esterilizável em autoclave. Forma de apresentação: Unidade. Prazo de validade:
Indeterminado.

Unidade 25   

13 202910 471688

TESOURA DE ÍRIS RETA 12 CM. Aplicação: instrumento de corte.
Material/Composição: Aço inoxidável AISI 420, Tamanho: 120 mm. Caracterís�cas
adicionais: Deverão ter um tratamento térmico adequado de modo que a dureza
alcançada seja suficiente para atender as finalidades de uso da mesma. Deverão
estar bem reguladas a fim de que a peça corte muito bem e ao mesmo tempo, não
desgaste excessivamente em função do roçamento de uma lâmina contra a outra.
As pontas deverão ser delicadas e adequadas ao trabalho que se des�nam. O peso
deverá ser o menor possível e o polimento isento de buracos ou defeitos
superficiais que possam provocar manchas ou corrosão. Quando se tratar de
tesouras com inserto de metal duro, deverão possuir os anéis dourados para fins de
iden�ficação. Cada peça deverá ter uma gravação a laser com clara iden�ficação do
fabricante e código/lote de iden�ficação da data de fabricação, iniciais da
ins�tuição (SES-DF). Embalagem individual. Processo de esterilização: Não estéril;
Material reu�lizável, esterilizável em autoclave. Forma de apresentação: Unidade.
Prazo de validade: Indeterminado.

Unidade 25   

Valor total Geral  

 

OBS: Inclusão na Proposta das seguintes informações:    

Descrição detalhada do item, COM INDICAÇÃO de todas as caracterís�cas dos produtos cotados, com especificações claras e detalhadas, nome
comercial.

Inclusão de toda e qualquer observação necessária ao conhecimento da SES/DF que complementem as especificações mínimas requeridas
referentes aos produtos cotados.

Preço unitário e total da proposta em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e por extenso.

Declaração expressa de que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, inclusive tributos, embalagens, encargos
sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, inclusive para a entrega dos
materiais no endereço indicado no Edital.

Declaração expressa de estar de pleno acordo com todas as condições e obrigações constantes do edital e seus anexos.

Prazo de validade da Proposta não inferior a 90 (noventa) dias.

Prazo de entrega não superior a -------- (---------------------------) dias corridos, contados na forma prevista no item 14 do Edital.

Razão social, endereço completo, telefone, da empresa proponente, CNPJ, nome do banco, agência e nº da conta bancária onde deseja receber
os seus créditos.

Juntar todos os documentos solicitados no item Critérios de Aceitação da Proposta.



PREÇO TOTAL DA PROPOSTA R$:_________ (valor por extenso)

VALIDADE DA PROPOSTA: ______/______/______ (Não inferior a 90 dias)

RAZÃO SOCIAL: _______________________________________________

ENDEREÇO: __________________________________________________

TELEFONE: _________________________ E-MAIL:___________________

BANCO: _____ AGÊNCIA: ________ CONTA CORRENTE:_______________

__________________, ____ de _________________ de ______________

- carimbo padronizado de CNPJ -

_______________________________________

Assinatura do responsável pela empresa

Documento assinado eletronicamente por PEDRO PAULO BRANDAO DUTRA CURADO FLEURY -
Matr.1695315-0, Pregoeiro(a), em 01/08/2022, às 15:37, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 91815347 código CRC= 0C428448.
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